
 

 
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI, DD. 

RELATOR DA RECLAMAÇÃO N.° 43.007/PR NO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. 

 

Ref.: 13º. Relatório de Análise Preliminar 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA, por seus advogados, vem, 

respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, em atenção à r. decisão proferida aos 

22.01.2021, requerer a juntada do 13º. Relatório de Análise Preliminar elaborado pelo 

Perito CLAUDIO WAGNER, contendo mensagens mostrando que já em 2015 o então 

Presidente da Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR) observou 

em chat da “lava jato” que “Lula eh franco favorito” e que “será quase impossível 

derrotar o pt e praticante impensável derrotar o são lula”. Não se tratava de uma mera 

opinião política — que, evidentemente, deveria ser aceita democraticamente em 

qualquer sentido —, mas da clara indicação de que a “lava jato” iria promover uma 

cruzada jurídica contra o aqui Reclamante para atacar sua reputação e retirar os seus 

direitos políticos, tanto é que outro membro do MPF, no mesmo chat, de nome AILTON, 

admitiu apreciar “O SOFRIMENTO DOS ELEITORES DO LULA, SEM COMISERAÇÃO” e, 

ainda, que o “SOFRIMENTO ALHEIO É MUITO SALUTAR”. Tais mensagens, além de 

mostrar, uma vez mais, uma atuação político-partidária de um setor do Ministério 

Público Federal, reforçam que a “lava jato” identificou o uso estratégico do Direito 

como única forma de afastar o Reclamante do cenário político e de um eventual êxito 

eleitoral. Reforçam, em verdade, o que foi descrito desde 2016 pelos advogados do 

Reclamante como lawfare1-2. O Reclamante e seus familiares, efetivamente, tal como 

enaltecido pelo citado membro do MPF, viriam a ser submetidos a um intenso 

 
1 https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/defesa-de-lula-diz-que-lava-jato-usa-leis-como-
arma-de-guerra-para-desmoralizar-inimigo/.  
2 ZANIN MARTINS, Cristiano; ZANIN MARTINS, Valeska Teixeira; VALIM, Rafael. Lawfare: uma 
introdução. São Paulo: Contracorrente, 2019. 150 p. (impresso e eBook). 
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sofrimento — que incluiu uma prisão ilegal por 580 dias, com privações até mesmo 

para o comparecimento a funerais de parentes próximos, dentre outras coisas. Oportuno 

lembrar que desde aquela época, em 2015, a direção da época da ANPR passou a atuar 

como um verdadeiro escudo dos procuradores da “lava jato” e como uma flecha de 

ataque contra o Reclamante e contra os advogados do Reclamante, inclusive com a 

publicação de diversas notas emitidas com o “aval” do grupo de Curitiba para atacar a 

reputação e para tentar enfraquecer profissionalmente estes últimos. Novos diálogos 

também mostram que o então Presidente da ANPR, alinhado com a “lava jato”, admitiu 

entre muros uma linha de atuação de alguns procuradores da República que se tornou 

notória: sinalizar para o investigado ou acusado a necessidade de “trocar” o 

advogado que buscava contestar as ilegalidades e arbitrariedades da “operação” e 

que não sucumbiam à delação premiada, rotulados como “agressivos” (“TEMOS DE 

FAZER COM CLIENTE QUE CONTRATA ADVOGADO AGRESSIVO E QUE NÃO QUER ACORDO. 

MOSTRAR O CUSTO”). Ou seja, a indústria da delação não apenas tornou-se algo 

extremamente rentável (inclusive à luz do fenômeno da “porta-giratória”) como 

também era imposta pela “lava jato” (para que até mesmo os advogados não tivessem 

que pagar “O CUSTO”) como um atalho para chegar ao seu principal alvo, o aqui 

Reclamante. Novos diálogos também reforçam que além de ter promovido ilegalmente 

a quebra do sigilo telefônico e migratório dos advogados do Reclamante, a “lava jato”, 

por meio do procurador da República DELTAN DALLAGNOL, acessou ilegalmente, em 

2018, outros dados deste escritório de advocacia, responsável pela defesa do 

Reclamante. De outro lado, material anteriormente trazido aos autos revelou a atuação 

da “lava jato” para a aplicação de vultosas penas pecuniárias contra brasileiros e 

empresas brasileiras como a Petrobras. Desde 2015 a “lava jato” havia negociado com 

autoridades norte-americanas o recebimento de “percentuais” — também referidos pela 

expressão “assets sharing” — e que resultaram, no exemplo dos valores pagos pela 

Petrobras às agências norte-americanas, na criação da fundação de Direito privado de 

R$ 2,5 bilhões que é objeto da ADPF 568. Novo material analisado revela, ainda, que 
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os agentes da “lava jato” seguiam fielmente os comandos das agências norte-americanas 

“PQ COM OS EUA CONSEGUIMOS UM VALOR MUITO MAIOR”, sugerindo que outros 

“percentuais” foram recebidos, além daquele de R$ 2,5 bilhões advindo da Petrobras 

— já que o caso concreto envolvia outra empresa. Novas mensagens também confirmam 

que a “lava jato” não apenas enviava e recebia, de agências estrangeiras, documentos 

em “pen drive” e fora dos canais oficiais, como também orientava autoridades 

centrais de outros países que não passassem pela autoridade central do Brasil, 

sobretudo quando o material fosse desfavorável à “operação” (“TEMOS UMA 

COMBINAÇÃO COM OS SUÍÇOS”). Neste caso específico, a “lava jato” não queria que uma 

decisão do Tribunal suíço fosse encaminhada ao Brasil pelos canais oficiais. Referida 

decisão do Tribunal suíço reconheceu a ilegalidade do uso de dados provenientes 

daquele país para a abertura de investigações e ações penais — indicando a existência 

de vício de origem da própria “lava jato”. O novo material analisado mostra que mesmo 

nos casos em que houve o uso dos canais oficiais, a “lava jato” recebeu antes o material, 

extraoficialmente, e planejou criar elementos para acobertar a inobservância do devido 

processo legal. Novo material analisado mostra, ainda, que os procuradores da “lava 

jato” intermediavam depoimentos de delatores junto a agências estrangeiras. Sucessivas 

perguntas formuladas em audiência pela Defesa Técnica do Reclamante, porém, 

sistematicamente indeferidas pelo então juiz SERGIO MORO, com o claro objetivo de que 

a situação não fosse conhecida. Nova análise também reforça que o grupo de 

procuradores de Curitiba reconhecia em diálogos com membros da antiga gestão da 

PGR que não tinham como investigar “diretamente” pessoas com prerrogativa de foro, 

como Ministros dos Tribunais Superiores (“NÃO TEMOS COMO INVESTIGA-LOS 

DIRETAMENTE”), mas, a despeito disso, iriam atuar “para reforçar tudo o quanto for 

possível”. Vejamos. 
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— I — 

“SOFRIMENTO ALHEIO É MUITO SALUTAR” 

 

O planejamento da “lava jato” para atacar o Reclamante 

 

1. Conforme afirmado há tempos pela Defesa Técnica do Reclamante 

e reforçado pelas manifestações trazidas as estes autos (em especial a que foi 

protocolada em 28.02.2021), a “lava jato” criou um “plano do Lula” (que, na verdade, 

era um plano contra o Lula), que consistia, dentre outras coisas, na elaboração de 

diversas denúncias sem materialidade contra o Reclamante, notadamente com base em 

delações premiadas que a própria “força-tarefa” compreendia como vazias, com o 

objetivo de “DETONAR UM POUQUINHO MAIS A IMAGEM DO 9” — como a “lava jato” se 

referia de forma preconceituosa ao Reclamante —, “PARA QUE A DEFESA TENHA 

MENOS TEMPO”, dentre outras medidas incompatíveis com o processo justo e com a 

própria ideia de Justiça. O objetivo, admitido expressamente nas mensagens, era o de 

desgastar a imagem do Reclamante para que ele fosse levado à prisão sem qualquer 

prova de culpa e ignorando as provas de sua inocência, e ainda para retirá-lo das 

eleições presidenciais de 2018 — como efetivamente veio a ocorrer a despeito da 

obtenção (17.08.2018), pela sua Defesa Técnica, de uma inédita liminar no Comitê de 

Direitos Humanos da ONU que determinava ao Brasil, com base nos Tratados 

Internacionais firmados, que “não o impeça de concorrer nas eleições presidenciais de 

2018 até que seus recursos ante as cortes sejam completados e procedimentos justos”. 

 

2. Novos diálogos mostram que esse “plano do Lula” (na verdade, 

plano contra o Lula) foi engendrado a partir da constatação de membros do Ministério 

Público Federal, em chat que envolvia o então Presidente da ANPR e integrantes da 

“força-tarefa”, de que era “impossível” derrotar eleitoralmente o aqui Reclamante. Vale 
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dizer, o ataque jurídico ao Reclamante foi pensado e implementado por alguns 

membros do MPF e pelo então presidente da ANPR a partir de um cenário político-

partidário, que inclusive enaltecia o “sofrimento dos eleitores do Lula”: 

 

 

 

3. Note-se que segundo o membro do MPF identificado como 

“Ailton”, “VER OS VERMES ESTREBUCHANDO É INTERESSANTE” - em clara referência ao 

aqui Reclamante e aos seus eleitores. 

 

4. O mesmo membro do MPF identificado como “Ailton” ainda 

afirmou, no chat em que estavam presentes o então Presidente da ANPR e membros da 

“força-tarefa” — sem qualquer reação dos demais — que “O SOFRIMENTO ALHEIO É 

MUITO SALUTAR”: 
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5. Como um membro do Ministério Público Federal, que tem a missão 

constitucional de defender a ordem jurídica, pode ter a compreensão — manifestada 

entre os membros da “lava jato” — de que “O SOFRIMENTO ALHEIO É MUITO SALUTAR”?  

 

6. Oportuno registrar que efetivamente o Reclamante e seus 

familiares foram submetidos a intenso sofrimento nos últimos anos pela “lava jato”. 

Buscas e apreensões descabidas, vazamentos de conversas privadas, múltiplas 

acusações sem materialidade, prisão ilegal de 580 dias — além de privações descabidas 

até mesmo para acompanhar o funeral de familiares. 

 

7. Aliás, o então Presidente da ANPR falava desde 2015 em “atingir 

Lula”. Isso reforça que todo ataque ilegal promovido contra o aqui Reclamante com 

base em delações forjadas, vazamentos ilegais, denúncias vazias e condenações pré-

definidas — imposta por juiz declarado suspeito — foi detidamente refletido por alguns 

membros do MPF com objetivos político-partidários, estranhos à finalidade da 

instituição, tal como desenhada na Constituição da República. Ademais, é basilar que 

pessoas que detêm o poder do Estado para acusar – e, segundo esse Supremo Tribunal 

Federal, também para atuação subsidiária (que se tornou principal) na própria 

investigação estatal — não deveriam interferir no plano político. Não é por outra razão 

que a Constituição da República coloca como vedação aos membros do Ministério 

Público o exercício de “atividade político-partidária” (CF/88, art. 128, §5º, II, “e”). Mas 

a “lava jato” provou que alguns dos membros do MPF não pensam dessa forma. 
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8. Ao contrário, a “lava jato”, tal como exposto nos diálogos já 

trazidos aos autos, ao mesmo tempo em que atacava sistematicamente o aqui 

Reclamante, também articulava com grupos e manifestantes políticos para viabilizar a 

eleição de candidatos que foram identificados com o “perfil” da “lava jato”3. Aliás, a 

atuação político-partidária de membros da “lava jato” já foi reconhecida pelo CNMP a 

partir de publicações realizadas em redes sociais, com a aplicação de penalidade. E a 

manutenção dessa penalidade já dispõe de votos de e. Ministros desse Excelso Supremo 

Tribunal Federal para que seja mantida4. Vale dizer: o que está no material oficial 

analisado pela Defesa Técnica do Reclamante encontra amparo em diversos outros 

fatos e também em decisões que estão sendo proferidas por esse Supremo Tribunal 

Federal. 

 

 
3 Lembre-se, a propósito, do seguinte trecho do 10º. Relatório de Análise Preliminar datado de 
07.03.2021, já trazido aos autos: “15:19:18 Deltan Caros, falei com Rogerio Cheker do VPR. Cheker é 
um cara bem ponderado, ou ao menos assim me pareceu nas vezes em que falei com ele. Eles têm 2 
iniciativas: 1) uma "lista negra" (nome politicamente correto: "tchau, queridos") de políticos em quem 
não votar. Vão usar instrumentos de mídias sociais para fazer divulgação geolocalizada (raio de 100km 
das cidades que são seus redutos eleitorais). 2) uma frente por renovação, sem protagonista, que 
aglutinará entidades da sociedade civil que concordem com uma AGENDA liberal, de promoção do 
mercado e anticorrupção. Estão desenvolvendo a agneda e juntarão uma série de entidades que apoiarão 
candidatos com condições de se eleger e que se comprometam com a agenda. Farão divulgação 
geolocalizada. Agenda tem coisas mais polêmicas, como igualdade para o trabalhador privado e do 
serviço público. Contei pra ele em linhas gerais a ação da FGV-TI. Ele percebeu que não é possível 
unificar agendas, mas que a da FGV-TI pode estar contida na deles. Ou seja, a da FGV-TI não apoiaria 
a deles, mas eles podem apoiar a da FGV-TI, como um critério para apoiarem candidatos ou um plus de 
reconhecimento. Ele defende que entidades somem esforços no que houver overlapping. Os projetos do 
VPR e da TI-FGV têm objetios iguais, que é gerar uma seleção de candidatos, mas agendas diferentes. 
O desafio é integrar na medida do possível. Se conseguirmos trabalhar o que é comum, segundo ele, o 
efeito será multiplicado. Com base nas dificuldades que eles estão enfrentando, ele colocou 2 reflexões 
que entendeu que podem ser úteis para a iniciativa FGV-TI: a) cuidar para não criar algo em que uma 
parte seja suficiente para invalidar o todo, como aconteceu nas 10 medidas e ter isso no plano de 
comunicação. Talvez formar grupos, ou hierarquizar. b) Quanto a uma ideia de selo (não falei que seria 
selo, mas provavelmente filtros), ele só tem valor se for altamente reconhecido. E o trabalho de 
comunicação para marcar o terreno tem que começar muito antes, porque só há 11 meses, o que é pouco 
tempo”. 
 
4 https://www.terra.com.br/noticias/brasil/politica/kassio-vota-para-manter-censura-aplicada-pelo-
cnmp-a-deltan-da-lava-jato,da417046c94d8873505d7083673ec521v3cakrox.html.  
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9. Oportuno registrar, neste passo, que a ANPR, embora seja uma 

associação de procuradores da República, emitiu diversas notas sobre processos 

específicos envolvendo o Reclamante — comportando-se naquela época como 

verdadeira assistente de acusação contra o Reclamante. A direção da época da 

associação também usou essas notas para atacar os advogados do Reclamante. Nessa 

linha é possível identificar, a título exemplificativo, as notas divulgadas nas datas abaixo 

referidas, que receberam ampla divulgação à época em que foram emitidas: 

 
 
04.03.2016 –  https://www.anpr.org.br/imprensa/releases/16829-nota-%C3%A0-
imprensa; 
  
15.09.2016 – https://www.anpr.org.br/imprensa/releases/17154-lava-jato--nota-de-
repudio-%C3%A0-deturpacao-de-esclarecimentos; 
  
15.12.2016 – https://www.anpr.org.br/imprensa/releases/17285-nota-de-desagravo-
ao-procurador-da-republica-deltan-dallagnol; 
  
07.05.2017 – https://oglobo.globo.com/brasil/procuradores-reagem-lula-afirmam-
que-ameaca-nao-vai-deter-marcha-serena-da-justica-21307043; e 
  
07.04.2018 – https://www.anpr.org.br/imprensa/noticias/17762-nota-publica--anpr-
rechaca-declaracoes-de-lula-sobre-o-mpf-e-desagrava-os-procuradores-da-republica-
que-atuam-na-operacao-lava-jato. 

 
  

10. Aliás, registre-se que a antiga direção da ANPR consultou o grupo 

de procuradores de Curitiba antes de emitir tais notas. Vale dizer, o teor desses 

pronunciamentos foi avalizado pela “força-tarefa”. 

 

11. Veja-se, por exemplo, a discussão em torno da publicação da 

primeira nota da ANPR acima referida, de 04.03.2016 — data da ilegal condução 

coercitiva do aqui Reclamante: 
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4 Mar 16 
• 13:21:06 Renata ANPR Olá Dr. Deltan, vamos publicar uma nota de apoio à 24ª 
fase da Lava Jato. O texto segue abaixo. Gostaríamos de pedir que o senhor e o Dr. 
Carlos Fernando dessem o aval. Mas lembro que precisamos publicar logo a nota, em 
virtude das críticas do PT às investigações. 
• 13:21:26 Renata ANPR Procuradores da República repudiam suposta 
politização da Operação Lava Jato Brasília (04/03/2016) - A Associação Nacional dos 
Procuradores da República (ANPR) vem a público rechaçar os ataques à 24ª fase da 
Operação Lava Jato. Ao contrário do que querem fazer crer algumas lideranças 
políticas, os procuradores da República à frente do caso – bem como a Justiça Federal, 
a Polícia Federal e a Receita Federal – atuaram uma vez mais de acordo com a mais 
rígida e cuidadosa observância dos preceitos legais, sem violência ou desrespeito aos 
investigados. O pleno funcionamento das instituições do país não deve ser confundido 
com questões de cunho político ou midiático. Do mesmo modo, não se pode confundir 
fatos diametralmente distintos. São por completo distantes, no conceito e na execução, 
condução coercitiva de um investigado (frise-se, determinada pela Justiça e com ampla 
justificativa em provas, em pleno estado democrático de direito, dentro de investigação 
de graves crimes contra a administração publica, organização criminosa e lavagem de 
dinheiro) e prisões ocasionadas por motivos políticos de outras épocas. A ANPR 
assegura a sociedade brasileira de que hoje o que se viu foi a ação de instituições 
democráticas, cumprindo, em nome da sociedade, seu dever de investigar práticas de 
crimes, sem olhar a quem e sem se deter diante de ninguém. A soma de esforços dos 
órgãos de persecução penal na Operação Lava Jato resultou em condenações, 
bloqueios de bens e devoluções de dinheiro aos cofres públicos, todas decisões 
mantidas da primeira à última instância judicial. Trata-se de uma investigação que tem 
como fundamento, em todas as suas etapas, o caráter estritamente técnico, impessoal 
e transparente, sendo sempre garantidos a ampla defesa e o devido processo legal. Em 
nome de todos os Procuradores da República, a ANPR saúda as instituições e agentes 
republicanos que hoje agiram aplicando a lei. Um sistema de Justiça isento e imparcial 
permanece sereno, equidistante e austero na aplicação igual da lei penal a toda espécie 
de infratores, e é isso que vem acontecendo em nosso país. A ANPR reafirma à 
sociedade que os Procuradores da República continuarão sempre a agir com integral 
respeito ao devido processo legal, impulsionados na robustez das provas constantes 
nos autos, em busca da justiça. Por fim, é importante lembrar, uma vez mais, que, em 
uma República, não há ninguém acima da lei. José Robalinho Cavalcanti Procurador 
Regional da República Presidente da ANPR 
5 Mar 16 

• 00:45:13 Deltan 
���
���
���
��� 
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12. Também a nota emitida pela antiga direção da ANPR no dia 

seguinte à “coletiva do PowerPoint” merece registro: 

 
15 Sep 16 
• 20:20:59 Nota de repúdio à deturpação de esclarecimentos da Lava Jato Confira 
a íntegra do texto: Brasília (15/09/2016) - A Associação Nacional dos Procuradores da 
República (ANPR) vem a público repudiar a deturpação de alguns dos esclarecimentos 
prestados pelos Procuradores da República na Operação Lava Jato em entrevista 
coletiva concedida ontem, 14. Cumprindo legitimamente o dever e o direito de 
informar a população, a Força Tarefa Lava Jato tão somente apresentou a acusação 
contra o ex-Presidente da República Luiz Inácio Lula da Silva, dentre outros, como o 
fez em já numerosas outras ocasiões, sempre nos momentos nodais dos processos, nos 
quais impõe-se o esclarecimento à opinião pública. É sob o olhar de seu povo que se 
constrói um país realmente democrático. E para isso a liberdade de imprensa, o amplo 
acesso às informações e o livre debate público são essenciais. Entretanto, nesse 
contexto, não se configura legítima qualquer manipulação ou deturpação de frases 
ditas no exercício do dever de esclarecimento à população. Os procuradores da 
República foram didáticos e extensivos em sua exposição precisamente para que o 
entendimento da população sobre a denúncia fosse completo, podendo a partir daí 
terem o conhecimento para exercerem a cidadania e o senso crítico. Configura-se em 
discurso político e/ou em estratégia de defesa, sem compromisso com a verdade, 
deturpar falas dos Procuradores da República nesta ocasião. Nenhuma verdade pode 
ser construída pela edição de frases e repetição de uma mentira. A convicção da Força 
Tarefa fundamenta-se em provas robustas reunidas em investigações sérias. Em mais 
de dois anos, atuaram na operação – sob as vistas e aplausos de todo o País – mais de 
300 agentes públicos de diversos órgãos, especialmente do Ministério Público Federal, 
da Polícia Federal e da Receita Federal, todos idôneos e sem qualquer vinculação 
partidária. A atividade da Lava Jato vem sendo exemplo cabal de cumprimento isento 
da lei. O Ministério Público Federal, por seus treze Procuradores da República que 
assinam a acusação, apenas cumpriu sua obrigação constitucional. Em especial no que 
se refere ao crime de organização criminosa, é juridicamente correta – e necessária – 
a contextualização realizada na acusação, pois teve como objetivo ressaltar todas as 
provas levantadas, historicamente organizadas, de que Lula seria responsável pelos 
sete crimes de corrupção passiva e 64 crimes de lavagem de dinheiro descritos na 
denúncia. O fato do delito de organização criminosa estar em persecução junto ao 
Supremo Tribunal Federal em nada afasta a necessidade e a pertinência de sua 
exposição para que se compreenda o contexto do delito do qual acusado pela Força 
Tarefa. A Força Tarefa apresentou as provas de autoria dos crimes que apontam, neste 
caso, para o pagamento de propina de mais de R$ 87 milhões pela empreiteira OAS a 
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diversas pessoas e partidos. A corrupção política, com o poder econômico dela 
decorrente, deturpa a democracia pela subversão da necessária igualdade de 
oportunidade entre todos os atores políticos. O trabalho desenvolvido pelos 
Procuradores da República na Operação Lava Jato é profissional, e republicano, além 
de submetido à contínua observância do devido processo legal, e estar sob supervisão 
do Poder Judiciário independente e técnico do País, em especial a 13ª Vara Criminal 
Federal de Curitiba, a quem cabe a análise do recebimento da denúncia. José 
Robalinho Cavalcanti Procurador Regional da República Presidente da ANPR 
• 20:21:50 Mandem os parabéns ao Robalinho. Pegou minhas frases meio soltas e 
fez um belo trabalho. 
• 20:22:37 Jerusa Ficou excelente! 

 

13. Como não olhar essas notas da antiga direção da ANPR atualmente 

e responsabilizá-las também pelo cenário crônico de afronta ao devido processo legal e 

ao exercício da garantia constitucional da ampla defesa?  

 

14. A intenção dos dirigentes da ANPR da época era clara: transmitir 

à sociedade a ideia de que todos os membros do MPF estavam de acordo com as 

condutas ilegais do grupo de Curitiba contra o Reclamante — e que a Defesa Técnica 

deste último não tinha qualquer razão em seus questionamentos. Isso é papel de uma 

instituição como a ANPR? Evidentemente que não. 

 

15. Registre-se, adicionalmente, que a impropriedade dessa atuação da 

“lava jato” com a ANPR pode ser vista até mesmo sob o prisma de recente divulgado 

por ex-presidentes da associação. No documento, os ex-dirigentes afirmaram, dentre 

outras coisas, o seguinte: “Agora, com a impugnação da ANPR à Reclamação n. 43.007 

no STF, voltamos a assistir uma defesa de associados que supostamente defende 

também a instituição. A troca de mensagens entre os procuradores da República na 

“Operação Lava-Jato”, de Curitiba, tornadas públicas no âmbito da “Operação 

Spoofing”, sugere relacionamento informal entre procuradores e juiz incompatível com 

a missão constitucional do MP, realizado fora dos balizamentos da lei processual penal, 
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com desprezo às garantias fundamentais dos acusados e em desrespeito às normas que 

regem a cooperação internacional”5. 

 
16. Aliás, esse comportamento reprovável da antiga direção da ANPR, 

seguido pela atual gestão segundo o documento acima referido, consta no comunicado 

feito pela Defesa Técnica do Reclamante ao Comitê de Direitos Humanos da ONU, em 

julho de 2016 — o primeiro comunicado feito por um cidadão brasileiro com base em 

acordos internacionais firmados pelo Brasil que reconheceram a jurisdição daquele 

órgão internacional. Naquela oportunidade foi demonstrado, dentre outras coisas, que a 

atuação dos procuradores brasileiros, na forma acima exposta, violava frontalmente os 

“Guidelines on the Role of Prosecutors” editado em 1990 pela ONU6. Referido diploma 

prevê, dentre outras coisas: 

 

13. No desempenho de suas funções, os promotores devem: 

(a) Desempenhar as suas funções com imparcialidade e evitar qualquer tipo de 
discriminação política, social, religiosa, racial, cultural, sexual ou qualquer outra; 

(b) Proteger o interesse público, agir com objetividade, ter devidamente em conta 
a posição do suspeito e da vítima e prestar atenção a todas as circunstâncias 
relevantes, independentemente de serem uma vantagem ou desvantagem para o 
suspeito; 

(c) Manter os assuntos em sua posse confidenciais, a menos que o cumprimento do 
dever ou as necessidades da justiça exijam o contrário; 

(d) Considerar as opiniões e preocupações das vítimas quando seus interesses pessoais 
são afetados e garantir que as vítimas sejam informadas de seus direitos de acordo com 
a Declaração de Princípios Básicos de Justiça para Vítimas de Crime e Abuso de 
Poder. 

14. Os promotores não devem iniciar ou continuar com o processo, ou devem 
fazer todos os esforços para suspender o processo, quando uma investigação 
imparcial mostrar que a acusação é infundada (destacou-se). 

 
5 https://www.conjur.com.br/dl/carta-anpr.pdf.  
6 https://www.ohchr.org/EN/ProfessionalInterest/Pages/RoleOfProsecutors.aspx.  
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17. Lembre-se, ainda, por oportuno, que o então presidente da ANPR 

chegou a fazer indevida broma sobre o avião usado para levar o aqui Reclamante de 

São Paulo até Curitiba, no dia de sua prisão ilegal (“Estão dizendo que o avião eh igual 

ao do Teori….Mas para mim parece mais velho…kkk”). Ao responder questionamento 

da imprensa sobre o assunto, o mesmo ex-dirigente da ANPR acabou por confirmar o 

teor das mensagens7. 

 

18. Outrossim, como também admitido nos diálogos já trazidos aos 

autos, a “lava jato” usava da estratégia de guerra, desenvolvida nos “treinamentos” 

recebidos, de desgastar e demonizar a imagem daqueles que foram pré-definidos como 

alvo, para que fins ilegítimos pudessem ser alcançados com maior facilidade — ou, 

ainda, para que “acordos” com a previsão de penas pecuniárias pudessem ser firmados 

com maior amplitude. A ideia de “DETONAR UM POUQUINHO MAIS A IMAGEM DO 9”, 

conforme o Reclamante era referido de forma preconceituosa por membros da “lava 

jato”, era permanente. Também foi um método para viabilizar o projeto político que 

sempre esteve por de trás da “lava jato”, que envolvia a celebração de “acordos” em que 

a verdade era substituída pela versão de delatores conforme os interesses da “operação”.  

 

19. Nessa linha, novos diálogos analisados mostram que a estratégia de 

construção de narrativas pela “lava jato” continuou ao longo do tempo. Por exemplo, 

em 26.05.2017, o procurador da República DELTAN DALLAGNOL reconheceu, perante 

os seus pares, a partir de análise de uma assessoria de imprensa contratada e paga pelo 

Estado, que a “lava jato” estava utilizando acusações contra o aqui Reclamante como 

meio de manter a “operação”, ou seja, para garantir a permanência desse verdadeiro 

projeto de poder criado por alguns membros do Sistema de Justiça: 

 
7 https://revistaforum.com.br/politica/procurador-que-aparece-em-dialogo-vazado-nega-que-tenha-
feito-piada-de-mau-gosto-contra-lula/.  
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20. Como aceitar que denúncias formuladas pelo Ministério Público 

possam ter a função deliberada de gerar espaço na mídia para membros da instituição 

— ou para manter uma “operação” como se fosse um ente autônomo na estrutura do 

Estado? 

 

21. Essa, porém, era a visão da “lava jato”. Mensagens que sucedem 

aos trechos acima, tal como consta no 13º. Relatório de Análise Preliminar, reforçam 

essa constatação: A “LAVA JATO” FAZIA ANÁLISES DE CONJUNTURA, FORA DAS 

ATRIBUIÇÕES DE SEUS MEMBROS, COMO SE FOSSE UM VERDADEIRO GRUPO OU 

PARTIDO POLÍTICO. JAMAIS SEUS MEMBROS PENSARAM OU AGIRAM COM O OLHAR 
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CONSTITUCIONAL DE “DEFESA DA ORDEM JURÍDICA, DO REGIME DEMOCRÁTICO E DOS 

INTERESSES SOCIAIS E INDIVIDUAIS INDISPONÍVEIS” (CF/88, ART. 127, CAPUT).  

 

22. Justamente por tal razão a ideia fixa dos membros da “lava jato”, 

levada a efeito com recursos do Estado, era de não perder “apoio da imprensa” e de 

adquirir uma “profusão de espaço” — com a conclusão de que “Alguma nova 

devolução de dinheiro grande poderia ajudar”. E também planejaram divulgar a ideia, 

totalmente fora das missões constitucionais do Ministério Público, de que “se temer cai 

lula retorna”.  

 

23. Isso não é, insista-se, atuação político-partidária, vedada aos 

membros do Ministério Público? 

 

24. Aliás, as consequências dessa indevida atuação político-partidária 

foram diagnosticadas pelos próprios membros da “lava jato”, conforme se vê no anexo 

Relatório de Análise Preliminar. 

 

 

— II — 

“MOSTRAR O CUSTO” 

 

Para a “lava jato” só os advogados que aceitassem “colaborar” deveriam ter suas 

prerrogativas respeitadas; os demais deveriam pagar “o custo” 

 

 

25. Como evidenciando em mensagens anteriormente analisadas, para 

atingir o Reclamante e levar a efeito o “plano do Lula” (que na verdade era um plano 

contra o LULA”) a “lava jato” também passou a promover ataques sistemáticos à Defesa 
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Técnica do ex-presidente — ou seja, aos advogados constituídos pelo Reclamante. A 

“lava jato” não aceitava o exercício do direito constitucional da ampla defesa pelo 

Reclamante, sob a orientação dos seus advogados constituídos.  

 

26. Nessa direção, em 2016, os procuradores da “lava jato”, autorizados 

pelo então juiz SERGIO MORO, interceptaram o principal ramal deste escritório de 

advocacia e acompanharam, por 23 dias, em tempo real e em momento estratégico, 

todas as conversas entre os advogados do Reclamante — tal como já reconhecido por 

essa Colenda 2ª. Turma no recente julgamento do habeas corpus nº 164.493/PR. 

Lembre-se, ainda, de que no momento em que ocorreu aquela interceptação ilegal estava 

em discussão nesse Supremo Tribunal Federal a própria atribuição dos procuradores da 

República de Curitiba (ACO 2.833) para atuar nos casos envolvendo o Reclamante. 

 

27. Outras mensagens já trazidas aos autos mostraram que os membros 

da “força-tarefa”, sob a condução do procurador da República DELTAN DALLAGNOL, 

promoveram ações ilegais também para monitorar os movimentos migratórios dos 

advogados do Reclamante8. 

 

28. Novas mensagens analisadas revelam que o procurador da 

República DELTAN DALLAGNOL idealizou outros ataques aos advogados do 

Reclamante: 

 
8 “Anamara (procuradora): Deltan, uma informação que recebi de uma vizinha do advogado do Lula: 
a esposa dele Valeska viajou para Genebra e desde então ela [a vizinha] tem ouvido eles lixando, 
quebrando a parede drywall. 
Deltan Dallagnol: Obrigado, Ana Mara. Acho que vale uma checagem mais geral das viagens” 
--------------------------------------------------------------------------------------- 
“Deltan Dallagnol: “Caros, recebi essa info e acho que vale a pena checar saídas do país e destinos. 
Quem pega isso pra analisar? 
Diogo Castor de Mattos: Fofoca q não dá em nada. Tipo aquela vez q espalharam q prc tinha enterrado 
dinheiro na piscina.  
Deltan Dallagnol: rsrsrs... pode ser, mas se checarmos e houver viagens pra Genebra já começo a 
desconfiar... E agora é uma vizinha”. 
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29. O que fazia o procurador DALLAGNOL analisando pagamentos 

feitos ao escritório? 

 

30. A ideia de fair trial na “lava jato” simplesmente não existe. 

 

31. A propósito, o ataque a advogados como método de atuação da 

“lava jato” não se restringiu à Defesa Técnica do Reclamante.  

 

32. Novas mensagens mostram que a “lava jato” definiu como 

estratégia de atuação o ataque às partes e aos seus advogados quando fosse rechaçada 

a possibilidade de “acordo” ou de “cooperação” com os membros da “operação”. Ou 

seja, haveria um “ataque” do Estado quando a parte e seus advogados não cedessem a 

pressões para a realização de delações.  

 

33. Para a “lava jato” o cliente e o advogado que não colaborassem 

com a “operação” deveriam pagar “o custo”.  
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34. De fato, mensagem enviada em 28.06.2015 no chat da “lava jato” 

pelo então presidente da ANPR mostra exatamente esse viés da “operação”. Veja-se: 

 

 

 

35. Aliás, em momento anterior, o membro do MPF que participava do 

diálogo sugeriu prender “o velho Emílio ou algum familiar próximo de Marcelo 

odebrecht” com a intenção de que os advogados que conduziam a defesa técnica de tais 

pessoas fossem “demitidos”: “ele demite a advogada de combate na hora”. 

 

36. Novas mensagens analisadas também mostram que o arranjo entre 

o então juiz SERGIO MORO e os procuradores da “força-tarefa” também buscava retaliar 

a atuação dos advogados: “Moro vai dar pancada em seguida na sentença. E vai 

desfazer essa pantomina”, disse o procurador da República “Douglas” em 31.10.2015, 

após verificar a atuação dos acusados e dos advogados por ele constituídos durante o 

interrogatório. 

 

37. Não cabe aos subscritores promover qualquer análise sobre os 

processos envolvendo tais pessoas diante da ética profissional. Mas em relação ao plano 

revelado pelas mensagens, inclusive pela similitude da atuação dos membros do Parquet 

em relação à própria Defesa Técnica do Reclamante, é possível indagar: é esse o 

Ministério Público desenhado pela arquitetura constitucional? 

 

38. Pode um membro do Ministério Público atuar para que advogados 

sejam destituídos da defesa de seus constituintes pelo mero exercício da profissão — 
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por apontar ilícitos praticados pelo próprio Parquet? Os membros do Ministério Público 

podem atacar advogados de forma tão baixa para alcançar seus objetivos espúrios? 

 

39. Do exposto, emerge com nitidez das mensagens que os advogados 

do Reclamante foram atacados das formas mais baixas possíveis pela “lava jato”.  

Outrossim, o material analisado mostra que a “lava jato” definiu como estratégia de 

atuação o ataque a advogados que não se submetessem à “colaboração” — o que apenas 

reforça o viés autoritário e incompatível com o devido processo legal. 

 

— III — 

 

“NÃO TEMOS COMO INVESTIGÁ-LOS DIRETAMENTE” 

 

Investigações de pessoas com foro especial por Curitiba, em especial Ministros dos 

Tribunais Superiores 

 

 

40. Conforme amplamente já exposto e demonstrado nestes autos por 

meio de mensagens extraídas do arquivo oficial, a “lava jato” de Curitiba promoveu 

diversas investidas contra pessoas que detinham prerrogativa de foro pelo exercício de 

função. De fato, mensagens já trazidas aos autos mostram, por exemplo, que o grupo de 

procuradores de Curitiba planejou promover investigações clandestinas contra 

Ministros dos Tribunais Superiores. 

 

41. Diálogo ocorrido entre o procurador da República ROBERSON 

POZZOBON e “Carol PGR” em 1º.05.2015, por exemplo, mostra que o grupo de Curitiba 

estava tratando de investigações envolvendo “PESSOAS AÍ DE CIMA”, ou seja, pessoas 

com prerrogativa de foro por exercício de função que somente poderiam ser investigadas 
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e processadas, de acordo com a Constituição Federal, pela Procuradoria-Geral da 

República.  

 

42. Na mesma oportunidade, o procurador da República ROBERSON 

POZZOBON indicou: “NÃO TEMOS COMO INVESTIGA-LOS DIRETAMENTE”. Note-se bem 

o final da frase: “DIRETAMENTE”. Mas o mesmo membro do MPF propôs que o grupo 

de Curitiba pudesse atuar informalmente, “para reforçar tudo o quanto for possível”: 
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43. Confirmando essa situação, diálogo ocorrido entre o procurador da 

República DELTAN DALLAGNOL e a mesma “Carol PGR” em 12.05.2016 trata de uma 

investigação relacionada ao “Ministro do STJ”, depois esclarecendo que estava se 

referindo ao e. Ministro RIBEIRO DANTAS — que fora relator da “lava jato” naquele 

Tribunal Superior: 

 

 

 

44. Oportuno lembrar que a interlocutora “Carol PGR” é a mesma que, 

em diálogo já trazido aos autos em 12.02.2021, dizia que a prioridade da antiga gestão 

da PGR era “ATINGIR LULA NA CABEÇA” e, também, atingir Ministros dos Tribunais 

Superiores. Na mesma oportunidade, a interlocutora “Carol PGR” admitiu que tal 

plano seria iniciado pelo “ministro mais novo” do STJ, ou seja, justamente pelo e. 

Ministro RIBEIRO DANTAS. Os fatos são conhecidos e confirmam exatamente o plano 

citado nos diálogos. 
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45. Também é possível verificar de mensagens anteriormente trazidas 

aos autos, v.g. no dia 04.02.2021, que a “lava jato” combinou com agentes da Receita 

Federal a realização de uma “ANÁLISE PATRIMONIAL” de Ministros do Superior Tribunal 

de Justiça (STJ). A intenção era de promover o que os membros da “força-tarefa” 

denominaram como técnica de “emparedamento”, ou seja, tentar comprometer a 

independência dos membros dos Tribunais Superiores. 

 

46. Outrossim, mensagens trazidas aos autos em 17.02.2021 mostram 

que o grupo de procuradores de Curitiba planejava também atacar Ministros desse 

Supremo Tribunal Federal — incluindo, mas não se limitando, os eminentes Ministros 

GILMAR MENDES, DIAS TOFFOLI e ALEXANDRE DE MORAES. 

 

47. Cite-se, a título exemplificativo, outro diálogo em que os 

procuradores da “lava jato” buscavam alvos que pudessem chegar “nos amigos do 

gilmar”. É o que mostram conversas ocorridas em 17.05.2015: 

 

 

 

48. Ou seja, o novo material analisado confirma que a “lava jato” tinha 

alvos pré-definidos e que também buscava criar constrangimentos indevidos a membros 

dos Tribunais Superiores com o objetivo de que as decisões da primeira instância não 

fossem revistas — para que viesse a prevalecer o “CPP do Russo” em detrimento à 

Constituição da República. 
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— IV — 

“TEMOS UMA COMBINAÇÃO COM OS SUÍÇOS” 

 

As estripulias da “lava jato” com as autoridades suíças 

 

 

49. Desde o primeiro Relatório de Análise Preliminar trazido aos autos, 

a Defesa Técnica do Reclamante demonstrou que a “lava jato” faltou com a verdade ao 

afirmar a esse Supremo Tribunal Federal que não teria qualquer relação documentada 

com autoridades suíças e norte-americanas. Na verdade, a afirmação dos procuradores 

da “lava jato” buscou acobertar uma relação informal — i.e. fora dos canais oficiais — 

que a “operação” desenvolveu com agências estrangeiras. 

 

50. No caso da Suíça, mensagens já trazidas aos autos mostram que a 

“lava jato” recebia e encaminhava documentos e provas pelo Telegram e, ainda, por 

meio de “pen drives”. No entanto, como é cediço o Acordo firmado entre o Brasil e a 

Suíça em matéria de cooperação penal, aprovado pelo Congresso Nacional e 

promulgado pelo Decreto n.º 6.974/2009, prevê um procedimento totalmente diferente. 

 

51. De acordo com o citado Decreto n.º 6.974/2009, “Para os fins do 

presente Tratado, as Autoridades Centrais são, para o Brasil, a Secretaria Nacional 

de Justiça do Ministério de Justiça, e, para a Suíça, o Departamento Federal da 

Justiça do Ministério Federal de Justiça e Polícia, por intermédio das quais serão 

apresentados e recebidos os pedidos de cooperação jurídica dos seus tribunais e das 

suas autoridades” (destacou-se).  
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52. Ou seja, na relação entre os dois países (Brasil e Suíça), para a 

validade jurídica de qualquer informação ou prova trocada entre eles, para ser usada em 

processo penal, é necessário observar a tramitação entre as citadas autoridades centrais. 

 

53. Para a “lava jato”, isso parecia não ter qualquer valor jurídico. 

 

54. Com efeito, o novo material analisado mostra, por exemplo, que o 

procurador da República DELTAN DALLAGNOL recebeu um “pen drive” em 28.11.2014 

que somente chegaria ao DRCI — a autoridade central — meses depois: 

 

 

 

55. Realmente, a continuação do mesmo chat mostra que a “lava jato” 

recebia documentos fora dos canais oficiais e depois, se necessário, enviava apenas 

documentos “pro forma” — e possivelmente as datas indicadas nos documentos oficiais 

podem ter sido adulteradas “para evitar questionamentos”: 
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56. Não há pelo menos um indicativo de irregularidades? 

 

57. Interessante notar que as novas mensagens analisadas mostram que 

o grupo de procuradores de Curitiba não queria dividir com a Polícia Federal qualquer 

contato com as autoridades suíças. Após sugestão de uma “JIT BR CH”, ou seja, de um 

grupo de trabalho formal entre autoridades desses países (joint investigations teams), o 

procurador da República DELTAN DALLAGNOL afirmou em 14.01.2017: “acho 

desnecessário”. E complementou: “porque nem todos lá são Erikas”.  
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58. Novas mensagens analisadas também mostram que o procurador da 

República DELTAN DALALGNOL solicitou ao então procurador suíço STEFAN LENZ que 

não enviasse pelos canais oficiais uma informação desfavorável à “lava jato”. Em 

tradução livre: “Para nós, seria melhor que essa comunicação não viesse ou, se vier, 

gostaríamos, se possível, de ter acesso ao texto e fazer possíveis comentários ou 

sugestões que mantenham o sentido original mas ao mesmo tempo preservem na 

medida do possível, nosso caso, levando em consideração o ordenamento jurídico 

brasileiro. Entendemos se não for possível, mas tivemos que perguntar a LoL”. Veja-

se: 

 

 

 

59. A mensagem termina com a expressão “LoL”, que significa 

“Laughing Out Loud”, ou seja, rindo alto. 

 

60. A sequência do mesmo chat mostra que o procurador da República 

DELTAN DALALGNOL e o então procurador suíço STEFAN LENZ reforçaram a atuação em 

conjunto com as agências norte-americanas, em especial, o Departamento de Justiça 
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(DoJ), para a aplicação do FCPA (Foreign Corrupt Practices Act) — a lei norte-

americana que é usada para expandir a jurisdição daquele país e para aplicar severas 

multas contra empresas estrangeiras, como ocorreu no Brasil com a Petrobras e outras 

entidades. Confira-se: 

 

 

 

61. Em tradução livre: 

 

04:59:48 Stefan Deltan hoje nossa Autoridade Central informou sobre suas 
preocupações e propostas. Não tenho certeza, porém, de que isso os impedirá de 
informar seu DRCI ou levará em consideração quaisquer propostas suas. Mas você 
está certo, tivemos que perguntar. 

11:55:52 Deltan Além de Kara, há uma equipe que não está subordinada a ela, formada 
por Lance e Spencer. Essa outra equipe cuida da violação da Petrobras à FCPA. Todos 
os outros casos relacionados a empresas estrangeiras estão subordinados a Kara, que 
supervisiona mais de 100 advogados da SEC 

 

62. Oportuno verticalizar a análise. Qual era a informação da Suíça que 

o procurador DELTAN DALLAGNOL tentava evitar que chegasse ao Brasil pelos canais 

oficiais? 
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63. Em 2015 os procuradores da “lava jato” solicitaram às autoridades 

suíças o envio de informações sobre investigações realizadas naquele país envolvendo 

ex-diretores da Petrobras. Outrossim, naquele mesmo ano, os promotores suíços 

enviaram ao Brasil uma carta rogatória com extratos bancários em nome da empresa 

Havinsur, no banco privado PKB Privatbank, solicitando a oitiva de brasileiros. 

 

64. O que fez a “lava jato”? Usou do material enviado pela Suíça, sem 

qualquer amparo legal e sem que ele fosse submetido ao devido processo legal no país 

de origem, para abrir investigações e ações penais no Brasil. É o que se verifica, v.g., 

em denúncia apresentada em 24.07.2015 pela “lava jato”9. 

 
65. Em 21.01.2016, no entanto, o Tribunal Penal Federal da Suíça 

julgou ilegal a iniciativa da “lava jato”10, conforme se vê no seguinte trecho da decisão 

proferida naquela oportunidade: 

 

Na rogatória criticada aqui, o Apelado disserta que a justiça brasileira já abriu diversos 
processos de investigação penal, relacionados ao escândalo de corrupção da Petrobras. 
Algumas das pessoas subornadas do quadro da Petrobras já teriam apresentado 
confissões. Assim, o já mencionado Costa e Pedro Barusco Filho teriam confessado, 
perante a justiça brasileira, o recebimento de pagamentos de suborno, por parte da 
construtora Odebrecht, para a concessão de projetos superfaturados da Petrobras a 
empresas do grupo Odebrecht. De que forma e através de quais sociedades estes 
pagamentos foram realizados, ainda não está claro em todos os detalhes. Alguns 
resultados das investigações do Apelado teriam demonstrado que a Construtora 
Norberto Odebrecht SA mantinha diversas contas bancárias em nome de sociedades 
sediadas na Suíça, através das quais diretamente ou por intermédio de outras 
sociedades, teriam sido realizados pagamentos significativos a ex-diretores da 
Petrobras, Levanta-se, assim, a suspeita de que tais pagamentos tenham sido atos de 
suborno (act 12.1, pág.2 e seguintes).  

 
9 https://www.conjur.com.br/dl/denuncia-odebrecht.pdf.  
10 https://www.conjur.com.br/dl/decisao-suica-provas-enviadas1.pdf.  
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(...) 
4.2 Se um país estrangeiro roga à Suíça a transmissão de documentos desta natureza 
como provas judiciais, sua transmissão só é permitida após a conclusão do processo 
rogatório correspondente (cp. aqui acima E.31, art. 74, inciso 1, IRSG). Como os 
documentos transmitidos neste caso (provas judiciais) estão submetidos ao sigilo 
bancário, sua transmissão espontânea a um órgão persecutório penal estrangeiro estaria 
vetada, com base no art. 67a, inciso 4, IRSG (cp. Glutz von Blotzheim, op.cit., 105 e 
seguintes). Por outro lado, a transmissão espontânea de informações de assuntos 
sigilosos não está sempre vetada (art.67a, inciso 5, IRSG). Deverá ser examinada a 
questão, se a transmissão de tais provas aos órgãos penais brasileiros, como anexos de 
uma carta rogatória ativa, estaria caracterizada como uma “entraide sauvage” no 
sentido descrito acima ou não. A resposta a esta pergunta depende essencialmente da 
natureza e do conteúdo das diversas cartas rogatórias enviadas à Suíça pelas 
autoridades brasileiras (vide a seguir E. 4.3). Significativas são também as 
determinações aplicáveis, as quais prescrevem os pré-requisitos de uma carta rogatória 
suíça destinada ao Brasil (vide a seguir E. 4.4). 
(...) 
5.5 Face às circunstâncias do caso atual, pode até ser lícito transmitir a mera 
informação de caráter sigiloso, no âmbito do processo rogatório ativo. Porém, o 
fornecimento de provas caracteriza uma forma da “entraide sauvage” repudiada. O 
apelo presente mostra-se, assim, consubstanciado e justificado quanto a este item. 
Através de seu procedimento, o Apelado privou o Apelante do direito de se pronunciar, 
quanto à transmissão de seus documentos bancários, ao decorrer do processo rogatório. 
Uma aprovação de tal procedimento impediria a possibilidade de uma avaliação 
judicial da transmissão efetuada dos documentos bancários e inviabilizaria a proteção 
jurídica individual, prevista, contudo, no direito rogatório. Esta diferença entre a 
permissão do fornecimento lícito da mera informação. 

 

66. Ou seja, a “lava jato” atuou de forma ilegal ao abrir investigações 

e processos criminais no Brasil com base em informações provenientes da Suíça, 

conforme decidiu o Tribunal daquele país. Trata-se, portanto, de vício de origem. E a 

“lava jato” não queria que essa informação — sobre uma decisão de um tribunal suíço 

que considerou a iniciativa ilegal — fosse transmitida ao Brasil pelos canais oficiais. 

Por isso, o procurador da República DELTAN DALLAGNOL solicitou informalmente ao 

procurador suíço que “SERIA MELHOR QUE ESSA COMUNICAÇÃO NÃO VIESSE OU, SE 

VIER, GOSTARÍAMOS, SE POSSÍVEL, DE TER ACESSO AO TEXTO E FAZER POSSÍVEIS 
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COMENTÁRIOS OU SUGESTÕES QUE MANTENHAM O SENTIDO ORIGINAL MAS AO MESMO 

TEMPO PRESERVEM NA MEDIDA DO POSSÍVEL NOSSO CASO, levando em consideração o 

ordenamento jurídico brasileiro”. Na sequência, o procurador da República DELTAN 

DALLAGNOL também apelou à parceria com as autoridades norte-americanas para que 

a decisão do Tribunal suíço não aportasse oficialmente no Brasil. 

 

67. Destaque-se, aliás, conforme relatório preliminar já trazido aos 

autos, que a “lava jato” efetivamente produziu uma nota incompatível com a decisão 

tomada pelo Tribunal suíço. Os membros da “força-tarefa” diziam exatamente o oposto 

da deliberação tomada pelo Tribunal daquele país. A despeito disso, essa nota da “lava 

jato” foi divulgada por diversos veículos da imprensa brasileira como se fosse 

verdadeira — mostrando, sob outra ótica, como a construção da narrativa da “operação” 

está repleta de erros factuais. 

 

68. Outras mensagens já trazidas aos autos mostram, ainda, que a “lava 

jato” desistiu de contestar uma reportagem da revista Conjur11 sobre o tema, justamente 

por o grupo de procuradores de Curitiba reconhecerem que não estavam divulgando 

“toda” a verdade. 

 

69. Oportuno registrar que a ilegalidade praticada pelo grupo de 

procuradores de Curitiba também contou com a condescendência do então juiz SERGIO 

MORO12 — que também aparece nas novas mensagens analisadas em correspondência 

clandestina com a “força-tarefa” sobre atos processuais (“Mensagem que recebi do 

moro agora”, disse em 12.02.2015 o procurador da República “Douglas”). Ao mesmo 

tempo em que o procurador da República DELTAN DALLAGNOL pedia aos procuradores 

 
11 https://www.conjur.com.br/2016-fev-10/moro-mantem-provas-enviadas-ilegalmente-suica-processo.  
12 https://politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/wp-
content/uploads/sites/41/2016/02/1353_DESPADEC1-MORO-DECIDE-SOBRE-SUI%C3%87A.pdf.  



  

 

31 
 

suíços para que a decisão que considerava ilegal o uso desses documentos não fosse 

encaminhada ao Brasil pelos canais oficiais, o então magistrado proferiu decisão para 

afirmar que a situação configuraria mero “erro procedimental: 
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70. Note-se, portanto, que a própria construção da “lava jato” com base 

em documentos da Odebrecht é ilegal.  

 

71. A “lava jato” buscava acobertar situações de patente ilegalidade 

com base nas relações pessoais de seus membros com autoridades estrangeiras, com 

lastro na informalidade. 

 

72. Tal situação de informalidade — e de consequente 

incompatibilidade com o devido processo legal — era expressamente admitida e 

tolerada nos chats dos procuradores da República da “lava jato”, que reconheciam a 

existência de um “canal informal” de envio e recebimento de informações no 

relacionamento com as autoridades suíças: “TEMOS UMA COMBINAÇÃO COM OS SUÍÇOS”, 

disse o procurador da República “Paulo”, em possível referência a PAULO GALVÃO: 
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73. Registre-se, ainda, que a busca selvagem por provas da “lava jato” 

junto a autoridades suíças, sem qualquer respeito ao devido processo legal, envolveu 

aspectos específicos discutidos nas ações penais que foram propostas contra o aqui 

Reclamante perante a 13ª. Vara Federal Criminal de Curitiba — já declaradas nulas por 

esse Supremo Tribunal Federal no habeas corpus n.º 193.726/PR. 

 

74. Nessa linha, em 08.09.2017 o procurador da República “Paulo”, 

possivelmente PAULO GALVÃO, pediu pelo Telegram à procuradora suíça DOUNIA 

REZZONICO: “Esse é o pagamento. Trata-se da aquisição de um terreno pela Odebrecht 

em favor do ex-presidente Lula”. Confira-se: 
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75. A procuradora suíça DOUNIA REZZONICO ainda perguntou a 

“Paulo” se havia um MLAT sobre o assunto (ou seja, um pedido oficial de cooperação 

internacional), mas o procurador da República do Brasil insistiu na obtenção da 

informação fora dos canais oficiais sob o argumento de que “é provável que ele só tenha 

recebido o pagamento fora do país, mas não esteve envolvido em nenhum ato de 

corrupção”. Veja-se: 

 



  

 

35 
 

 

 

76. Ou seja, também neste aspecto a “lava jato” agiu à margem da lei e 

de forma desleal — incompatível com o devido processo legal. 

 

77. Verticaliza-se, novamente, para uma melhor compreensão.  

 

78. Nos autos da Ação Penal n.º 5063130-17.2016.4.04.7000/PR (sede 

do Instituto Lula), a “lava jato” sustentou, sem qualquer prova, que parte do valor do 

imóvel adquirido pela Odebrecht teria sido pago “por fora” em favor de MATEUS 

CLAUDIO GRAVINA BALDASSARI. A situação foi comprovada pela Defesa Técnica do 

aqui Reclamante. 

 

79. Novas mensagens analisadas mostram que diante desse cenário a 

“lava jato”, de forma desleal, buscou informalmente perante autoridades suíças 
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informações relacionadas a MATEUS CLAUDIO GRAVINA BALDASSARI para utilizar na 

citada Ação Penal n.º 5063130-17.2018.4.04.7000/PR. 

 

80. Veja-se trecho do pedido que o grupo de procuradores de Curitiba 

formalizou nos autos — ao mesmo tempo em que estava tentando “pescar” 

clandestinamente informações junto a autoridades suíças: 

 

 

 

81. A investida, como não poderia ser diferente, foi reforçada pelo 

então juiz SERGIO MORO, que no bojo de um incidente de falsidade documental, aceitou 

a inclusão de informações sobre a pessoa acima referida sem qualquer relação com o 

incidente — o que somente não veio a prevalecer porque a Defesa Técnica do 

Reclamante logrou obter decisão favorável perante o Tribunal de Apelação, após 
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mostrar o tumulto processual causado. Veja-se, de qualquer forma, que o então juiz 

SERGIO MORO tentava auxiliar a busca selvagem de provas confirmada pelo material 

agora analisado: 

 

 

 

82. Importante destacar que toda essa situação ocorreu em um 

momento em que a “lava jato” buscava também ocultar que estava fazendo consultas 

informais aos “sistemas” da Odebrecht. Neste ponto, é importante abrir um parêntese a 

fim de registrar que desde 2017 a Defesa Técnica do Reclamante identificou que a “lava 

jato” estava fazendo uso, de forma desleal, de informações provenientes dos “sistemas 

da Odebrecht” a despeito de o material não constar dos autos — e não estar disponível 

para a defesa. Após longo debate, a Defesa Técnica do Reclamante logrou obter da 
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própria “lava jato” o reconhecimento de que estava fazendo uso do material e, por isso, 

pediu a realização de uma perícia. No curso dessa perícia, foi possível apurar que a 

Odebrecht obteve uma cópia dos arquivos originais apreendidos na Suíça e que ficou 

com o material por cerca de 10 meses antes de entrega-lo ao grupo de procuradores de 

Curitiba, após ter “mexido” nos arquivos. A alteração dos arquivos foi expressamente 

reconhecida em depoimentos prestados por ex-executivos da própria Odebrecht e, ainda, 

por peritos da Polícia Federal — em reunião oficial que foi gravada, com o 

consentimento dos presentes. 

 

83. Note-se, ainda, que a coincidência entre o teor das mensagens 

analisadas e os atos processuais é absoluta. 

 

84. Assim, diante do novo material analisado é possível verificar 

que também nesse caso, para além do tumulto processual que a Defesa Técnica 

conseguiu afastar, havia uma busca selvagem de provas combinada entre a “lava 

jato” e autoridades suíças, o que apenas reforça o cenário já amplamente retratado 

nestes autos. 

 

85. A “lava jato” agia sem qualquer respeito à lei, como mostram as 

mensagens — que estão em absoluta sintonia com os fatos processuais nela indicados. 
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— V — 

“COM OS EUA CONSEGUIMOS UM VALOR MUITO MAIOR” 

 

A atuação da “lava jato” em relação aos “percentuais” sobre penas pecuniárias 

aplicadas com base no FCPA 

 

 

86. A “lava jato” também agiu sem a observância dos procedimentos 

oficiais em relação às agencias norte-americanas. Para além disso, os membros da 

“operação” negociaram, ainda em 2015, “percentuais”13 sobre as elevadas penas 

 
13 Sobre esses “percentuais”, consta v.g. no relatório preliminar elaborado pelo perito CLAUDIO WAGNER, 
apresentado dia 12.02.2021 a esse Supremo Tribunal Federal, o seguinte: 
  
Página 15 e 16: 
  
4 NOV 15 
• 19:27:03 Deltan Patrick disse que há 3 possibilidades de assets sharing que ele pensou pro nosso caso: 1) quando 
tivermos processo ou ação simultânea contra uma empresa - mas creio que não se aplica a nosso caso; 2) se 
pensarmos o caso como um securities fraud case, caso em que o dinheiro volta pros acionistas - também não me 
parece a melhor solução... tirar de um bolso e colocar no outro; 3) devolver o dinheiro para aplicação em programas 
contra a corrupção, mas o fator complicador aqui é se os programas são realmente bons e que o valor é muito 
grande. Além disso, eles têm receio de criar precedente e depois outro país, como Nigéria, pedir o mesmo, e 
devolverem um dinheiro que creem que será desviado. Contudo, ele acredita que "where there is a will, there is a 
way", e eles querem que a solução fique boa também pro MPF aqui, querem que o caso seja visto como um caso 
de "appropriate law enforcement", sabe que a evidência está toda indo daqui e que é uma historic prosecution no 
Brasil, sendo sensível também à questão da imprensa aqui. Então, ele sugere uma reunião para discutir o assunto, 
nos EUA ou Brasil. Eu disse que envolveria Vc. Acho conveniente também envolver o DRCI, mas se houver um 
prévio alinhamento. Eu disse pela primeira vez que ouvi conversa no sentido de que possivelmente provas 
pudessem ser barradas em Brasília por razões políticas. Acho bom que ele tenha isso no pano de fundo, até para 
pensarmos em algo quanto à divisão de valores... Como não se sabe o valor da multa, ele disse que é difícil para 
falar concretamente, mas podemos chegar a um entendimento quanto ao framework. Minha sugestão é marcarmos 
uma reunião em Washington, em janeiro. Antes, contudo, é preciso definir se colaboraremos no caso de haver 
assets sharing, ou se não colaboraremos em nenhuma hipótese. Podemos também estabelecer com eles uma 
colaboração infomal para fins de assets sharing, indicando os caminhos onde conseguirão os documentos e 
informações, até porque eles estão fazendo acordos com os réus, o que não nos prejudicaria na imprensa caso haja 
discussões, porque não teremos a remessa formal de documentos. De qualquer modo, como eu disse, a própria 
Petrobras está obrigada a fornecer tudo pra eles... Enfim, dá uma refletida e me deixa saber o que Vc acha melhor. 
  
  
Página 16 e 17: 
  
1 DEC 15 
• 00:33:00 Deltan Nós estamos com pressa, porque o DOJ já veio e teve encontro formal com os advogados dos 
colaboradores, e a partir daí os advogados vão resolver a situaçãodos clientes lá... Isso atende o que os americanos 
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precisam e não dependerão mais de nós. A partir daí, perderemos força para negociar divisão do dinheiro que 
recuperarem. Daí nossa pressa. 
• 00:35:24 Vladimir Mas eles só conseguirão isso se colaborarmos, não? Eles não têm provas. Ou têm? 
• 00:35:44 Deltan Não 
• 00:35:48 Conseguem sim 
• 00:36:00 Porque os colaboradores darão o caminho das pedras 
• 00:36:04 O resto conseguem com a Petro 
• 00:36:16 Ou na internet 
• 00:36:48 Eles podem pegar e usar tudo que está na web 
• 00:37:04 E nossos casos estão integralmente na web 
• 00:38:00 Trunfo são colaboradores, enquanto eles não estiverem depondo pros americanos... É claro que eles vão 
nos pedir materiais para facilitar, mas se fecahrmos as portas isso não mudará muito depois... Creio que agora é a 
melhor hora ainda para barganhar algo 
• 14:16:40 Vladimir Tenho de refletir. Quando eles farão pedido formal de outivas? 
• 14:30:55 Deltan Não precisam fazer. Ouvirão nos EUA os que estão soltos e podem viajar 
• 14:42:56 Vladimir Os advogados concordaram? Eles vão viajar sem salvo-conduto????? 
• 14:42:56 Loucura 
• 18:44:55 Tô aqui com o Chefe. Ele disse que vc ligou para ele. Já conversei antes com ele sobre a questão dos 
americanos (ele não lembrava) e agora de novo. Estou refletindo sobre uma posição. Falei a ele que quero pensar 
melhor. Quanto à missão de janeiro, faremos com certeza, se houver orçamento. 
• 21:00:46 Deltan Sem problemas... Os americanos prometeram salvo conduto. Liguei pra falar outras coisas e ao 
fim perguntei se queria conversar sobre uns três assuntos que já falei com Vc, Pelella e Sergio Bruno, como a 
substituição dos procs aqui e os EUA, apenas para ser aberto nas questões centrais que estão acontecendo. Abs 
  
  
Páginas 17 e 18: 
  
14 APR 16 
• 14:58:15 Deltan Vlad, só para te colocar a par. Depois que Vcs saíram da linha, voltamos a conversar sobre caso 
Petro, inclusive quanto aos percentuais, e recebemos uma excelente notícia. Eles (DOJ, pois SEC não participou) 
se disupuseram a creditar até 60% do valor devido nos EUA com o que for pago no Brasil. Isso facilita nossa 
estratégia de comunicação: a maior parte do valor ficou no Brasil. 
• 14:58:50 Estou informando Pelella também, no contexto de outros assuntos, como fruto das tratativas feitas nos 
EUA com a atuação da SCI. 
• 15:42:09 Vladimir Ok. Vamos ter de conversar com calma com Janot. 
  
  
Páginas 20 e 21: 
  
2 DEC 16 
• 17:37:05 Até agora não encaminhamos os documentos para os americanos porque precisamos saber a questão do 
aceite formal, isto é, se as provas não serão usadas contra os colaboradores ou não. Quero saber de vcs se mando 
antes do aceite ou depois de recebê-lo. Mais seguro receber antes o "de acordo" e depois enviar os documentos a 
eles 
8 DEC 16 
• 19:14:03 Vladimir Vamos avaliar com a SECOM? Primeira inclinação é de que não teria problema ir 
• 19:16:43 Esse anúncio nos EUA é do acordo do DOJ com a Odebrecht? O MPF assina esse acordo? Mais alguém 
assina? 
• 19:18:56 Deltan EUA vai anunciar como acordo global. Valor global. E creio que dirão tb que ficarão com 10%. 
Talvez o da braskem seja no mesmo dia. 
• 19:18:59 Nós não assinamos 
• 19:19:29 Acho que não vale a pena irmos, mas isso é só minha opinião. Queria ouvir Vc e também submeti aos 
outros colegas... 
• 19:47:17 Vladimir Se não assinamos, acho que não vale a pena mesmo. 
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pecuniárias que seriam aplicadas por agências americanas contra brasileiros e empresas 

brasileiras a partir da ajuda dos procuradores brasileiros.  

 

87. Como também já demonstrado nestes autos, membros da “lava 

jato” chegaram a elaborar um “to do list” que envolvia a identificação de empresas 

brasileiras que poderiam ser atingidas por penalidades decorrentes do FCPA14. Uma 

parte desses “percentuais”, como se sabe, chegou a ser destinado a uma fundação de 

direito privado planejada pela “lava jato”, que foi analisada por essa Supremo Tribunal 

Federal na ADPF 568.  

 

88. Novos diálogos analisados mostram que os membros da “lava jato” 

seguiam fielmente as orientações provenientes das agências norte-americanas em busca 

dos “percentuais” ajustados.  

 

89. Nessa linha, por exemplo, em 08.07.2016 o procurador da 

República “Paulo” diz aos colegas que as autoridades norte-americanas pediram para 

 
• 19:48:09 Deltan Ok. Vc quer falar com Janot antes de eu passar uma resposta final? acho que o pessoal aqui 
concordará conosco, pelas manifestações até agora, então só te incomodaria de novo se algo diferente surgir. 
Contudo, melhor esperar Janot, certo? 
• 19:49:02 Vladimir Falo com ele 
• 20:29:30 Falei e ele disse que da PGR ninguém vai 
• 21:00:34 Deltan 
  
  
Página 22: 
  
27 SEP 18 
• 10:00:58 Delta, o MPF assina o acordo DOJ SEC com a Petrobras? 
• 11:41:57 Deltan Não 
• 11:44:21 http://www.mpf.mp.br/pr/sala-de-imprensa/noticias-pr/mpf-e-petrobras-realizam-ajustes-para-
constituir-fundo-em-favor-da-sociedade-brasileira 
• 12:04:19 Vladimir O acordo brasileiro (MPF + PETR) vem depois? 
• 12:07:25 Muito bom! Parabéns 
• 13:37:43 Deltan Quisemos desvincular 
• 13:38:59 Não parecer que estamos ajudando a ferrar a Petro 
• 13:38:59 Pq não estamos. O acordo foi a solução pro dinheiro ficar no BR 
 
14 https://www.conjur.com.br/2019-out-12/deltan-procurou-empresas-acordo-governo-eua 
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“segurar um pouco” — em possível referência a atos de persecução penal que seriam 

realizados contra determinada empresa pela “operação”.  

 

90. O pedido das autoridades norte-americanas, de acordo com os 

diálogos, foi aceito mediante a seguinte constatação entre muros: “PARA NÓS É BOM PQ 

COM OS EUA CONSEGUIMOS UM VALOR MUITO MAIOR”: 

 

 

 

91. Note-se, por relevante, que a atuação da “lava jato” a reboque das 

autoridades norte-americanas nesse assunto da Rolls Royce ocorreu 

contemporaneamente à atuação da mesma parceria do grupo de procuradores de Curitiba 

com autoridades estadunidenses em relação à aquisição dos caças Saab/Gripen, 
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conforme mensagens trazidas aos autos no 12º. Relatório Preliminar de Análise. Será 

tudo mera coincidência? 

 

92. O novo material analisado também confirma que a “lava jato” 

coordenava com as agências estrangeiras o depoimento de delatores — embora a 

situação fosse negada nas audiências ocorridas em Curitiba a partir de sucessivas 

questões apresentadas pela Defesa Técnica do Reclamante. Veja-se a mensagem 

abaixo: 

 

 

 

93. Repise-se que contemporaneamente a esse fato o ex-juiz SERGIO 

MORO e a “força tarefa” buscavam a todo custo impedir que a Defesa Técnica do 

Reclamante tivesse acesso a qualquer informação sobre essa “cooperação 

internacional”. 

 

94. Relembre-se os depoimentos em que a Defesa Técnica do 

Reclamante apresentou questionamentos sobre o tema e foi impedida de prosseguir na 

análise pelo então juiz SERGIO MORO e pela “força tarefa” de Curitiba: 
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21.11.2016. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Augusto 

Ribeiro de 
Mendonça 

Neto15 

Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5046512-94.2016.404.7000, 
depoimento do senhor Augusto Ribeiro de Mendonça Neto. Senhor 
Augusto, o senhor... 
Defesa:- Excelência, pela ordem, eu gostaria de contraditar a 
testemunha. 
Juiz Federal:- Pelos mesmos motivos do anterior? 
Defesa:- Sim. Trata-se de colaborador que tem interesse para a 
manutenção do seus benefícios negociados com o Ministério Público 
que, portanto, não tem a isenção necessária que uma testemunha deve 
ter na forma da lei, colaborador perante este juízo e também, ao que 
consta, também em outro país, nos Estados Unidos da América. 
Juiz Federal:- Certo. Conforme a Lei 12.850 o colaborador não se 
exime de depor com compromisso de dizer a verdade, então que pese e 
que fique registrada a contradita, vai ser tomado o compromisso. 
Senhor Augusto Ribeiro de Mendonça Neto, o senhor foi chamado 
nesse processo como testemunha, na condição de testemunha o senhor 
tem um compromisso com a justiça em dizer a verdade e responder as 
perguntas que lhe forem feitas, certo? 
Depoente:- Sim senhor. 
(...) 
Defesa:- O senhor é colaborador apenas no Brasil ou no exterior 
também? 
Depoente:- Eu não sei se eu posso responder essa pergunta. 
Juiz Federal:- Tem um acordo... 
Depoente:- O senhor está sob o dever. 
Juiz Federal:- De confidencialidade orientado pelo defensor? 
Defesa:- (ininteligível), mas não tem autorização para responder. 
Defesa:- A testemunha está depondo sobre fatos... 
Defesa:- Autorização de quem, do estado estrangeiro? 
Juiz Federal:- Se tem um acordo de confidencialidade, ele não sabe os 
reflexos jurídicos de uma eventual afirmação dele. 
Defesa:- Vossa excelência, ele tem o dever de dizer a verdade. 
Juiz Federal:- Certo. Mas se existe um acordo, não sei se tem um 
acordo... 
Defesa:- Eu não reconheço a soberania dos Estados Unidos com o 
nosso país, nem da nossa justiça. 
Juiz Federal:- Eu também não reconheço, doutor, mas acontece que a 
gente tem que se preocupar com os reflexos jurídicos para a 
testemunha aqui, certo? 
Defesa:- Eu insisto na pergunta porque primeiro que não tem nenhuma 
demonstração dessa situação, existe uma dúvida e... 

 
15 Evento 388, Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Juiz Federal:- Está indeferido, até porque, doutor, a relevância disso 
me escapa também. 
Defesa:- Não? O senhor pode dizer quando o senhor começou a fazer 
a colaboração nos Estados Unidos? 
Juiz Federal:- Não, isso está indeferido também, doutor, na mesma 
linha. 
Defesa:- A testemunha pode dizer se viajou aos Estados Unidos para 
esta finalidade? 
Juiz Federal: - Não, aí está indeferido também. 
Defesa: - A testemunha pode informar se viajou, se fez viagens ao 
exterior?  
Juiz Federal: - O senhor fez viagens aos Estados Unidos? O senhor 
pode responder. 
Depoente: - Fiz várias.  
Defesa: - O senhor tinha passaporte para fazer essas viagens?  
Depoente: - Tinha, sim senhor. 
Defesa: - O seu passaporte não estava apreendido? 
Depoente: - Não senhor. 
Defesa: - Quando foi que o senhor fez essas viagens? 
Depoente: - Fiz diversas viagens aos Estados Unidos. 
Defesa: - Nos últimos 90 dias, o senhor pode me dizer quantas foram? 
Depoente: - Não fui, esse ano não fui nenhuma vez. 
Defesa: - Então o senhor foi o ano passado? 
Depoente: - Sim senhor. 
Defesa: - Pode citar quantas vezes o senhor foi?  
Depoente: - Talvez 4 ou 5 vezes.  
Defesa: - Em todas elas o senhor estava na posse do passaporte? 
Depoente: - Sim senhor. 
 (...) 
Defesa: - Não? O senhor pode me dizer quando o senhor começou a 
fazer a colaboração nos estados Unidos? 
Juiz Federal: - Não, isso está indeferido também, doutor, na mesma 
linha.  
Defesa: - A testemunha pode me dizer se viajou para os Estados 
Unidos para esta finalidade?  
[...] 
Juiz Federal: - Outros defensores têm indagações?  
Defesa: - Tenho perguntas, excelência, algumas poucas. O senhor 
disse que está proibido de revelar detalhes acerca de um suposto 
acordo de delação premiada celebrado com autoridades americanas, 
o senhor foi autorizado por autoridades brasileiras para celebrar esse 
acordo?  
Depoente: - Não, o que eu disse é que essa pergunta eu não sei se 
poderia responder, acredito que eu não possa responder. 
Defesa: - Se foi autorizado ou não? 
Juiz Federal: - Indiretamente daí está né, acho que não dá. 
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Defesa: - O senhor, nessa viagem, que o senhor já admitiu que foi aos 
Estados Unidos, o senhor foi à Nova Iorque, foi à Virgínia, em Langlay 
especificamente? 
Juiz Federal: - Não, doutor, eu estou indeferindo essas questões? 
Defesa: - Por que, excelência?  
Juiz Federal: - Porque já foi dito, doutor, ele não sabe o reflexo 
jurídico, se ele fez um eventual acordo e se ele revelar, então... 
Defesa: - Mas eu não estou perguntando sobre o acordo agora, eu 
estou perguntando sobre a viagem, sobre a qual ele já respondeu. 
Juiz Federal: - Qual a relevância então, doutor, dessa questão para o 
processo?  
Defesa: - A relevância...  
Juiz Federal: - Ele um agente dos Estados Unidos aqui?  
Defesa: Como? 
Juiz Federal: Ele é um agente dos Estados Unidos? 
Defesa: Não, eu queria saber porque consta que há ações nos Estados 
Unidos que objetivam vários bilhões de indenização.  
Juiz Federal: Isso é um fato conhecido, não precisa indagar a 
testemunha.  
Defesa: Não, mas eu quero saber se a testemunha tem participação 
nesse processo... 
Juiz Federal: Está indeferido.  
Defesa: Pelo menos se ele foi aos Estados Unidos.  
Juiz Federal: Isso ele já respondeu. 
Defesa: Não, mas eu faço essa pergunta em nome da soberania do meu 
país.  
Juiz Federal: Tá doutor, mas, independente da soberania, é questão 
dos reflexos jurídicos para a testemunha, tem que ver lá pelos... 
Defesa: Vossa excelência podia fazer o obséquio de indagar pelo 
menos à testemunha se ela quer responder, porque vossa excelência 
está respondendo por ela? 
Juiz Federal: Ele já respondeu, doutor.  
Defesa: Mas pergunta, por obséquio, excelência.  
Juiz Federal: Próxima pergunta, doutor.  
Defesa: Conhece nos Estados Unidos o senhor Vance? 
Juiz Federal: Sobre as questões relativas a esse eventual acordo ou 
perguntas indiretas que queiram do senhor, fique à vontade para 
respondê-las ou não, certo? Eu não conheço se tem esse acordo, se não 
tem, os reflexos jurídicos, os compromissos que o senhor 
eventualmente assumiu ou não assumiu, então o senhor responda ou 
não responda essas questões, segundo o seu interesse.  
Depoente: Sim, senhor.  
Juiz Federal: Vai responder essa do... 
Defesa: Foi à Nova Iorque, à Virgínia? 
Depoente: Não conheço essa pessoa e estive em Nova Iorque, em 
Miami e outras cidades dos Estados Unidos durante o ano de 2015. 
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Defesa: Langley é uma delas? 
Depoente: Não senhor.  
Defesa: Foi ao estado da Virgínia? 
Juiz Federal: Doutor, essa linha de perguntas está indeferida, é uma 
coisa assim inapropriada, não, não precisa responder. 
Defesa: Excelência... 
Juiz Federal: Eu já falei, doutor, sobre o acordo... 
Defesa: Vossa Excelência não quer que a testemunha responda, deixa 
que a testemunha diga “Não quero responder”, por obséquio, não se 
antecipe a ela, Vossa Excelência é o juiz, não é a acusação, nem é a 
testemunha, pergunte a ela, por obséquio, Excelência.  
Juiz Federal: Está indeferido, doutor, pode ir para a próxima pergunta 
que não tenha a ver com o acordo nos Estados Unidos? 
Defesa: Quando é que foi liberado o seu passaporte para viajar? 
Depoente: O meu passaporte nunca foi retido, o meu acordo diz que 
eu devo avisar com uma semana de antecedência viagens 
internacionais.  
Defesa: E nesse caso dos Estados Unidos o senhor avisou? 
Depoente: Avisei, todas as vezes que eu viajei eu avisei.  
Defesa: E o senhor disse qual era a finalidade da sua viagem? 
Depoente: Não era necessário.  
Defesa: Mas disse ou não? 
Depoente: Não, não disse.  
Defesa: Simplesmente comunicou que ia viajar? 
Depoente: Acredito que não disse. Sim, simplesmente avisei que ia 
viajar. 
Defesa: O senhor não precisa revelar o teor, já disse que não quer e a 
defesa respeita, agora a pergunta é, o senhor depôs em processo 
judicial ou o senhor depôs no FBI, nos Estados Unidos? 
Depoente: Eu prefiro não responder a pergunta.  
Defesa: Então, eu estou satisfeito. 

 
 
21.11.2016. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Eduardo 

Hermelino 
Leite16 

Juiz Federal: A defesa de Luiz Inácio e Marisa Letícia tem perguntas? 
Defesa: Sim, excelência. O senhor firmou acordo de colaboração 
premiada com o Ministério Público, também firmou ou está firmando 
com os Estados Unidos, com algum órgão dos Estados Unidos? 
Depoente: Ainda não.  
Defesa: “Ainda não” significa o quê? 
Depoente: Que eu posso vir a firmar, mas hoje não tenho nada 
firmado.  

 
16 Evento 388, Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Defesa: O senhor está em negociação? 
Depoente: Também não, eu fui procurado pelo governo americano no 
intuito de buscar um interesse, um entendimento entre as partes.  
Defesa: Qual foi o órgão que procurou o senhor? 
Depoente: [DOJ – Department of Justice] 
Defesa: E o senhor comunicou isso ao Ministério Público? 
Depoente: Com certeza, isso foi partilhado junto ao Ministério 
Público.  
Defesa: A quem especificamente o senhor comunicou? 
Depoente: Não sei, mas os advogados podem lhe informar.  
Defesa: E ao Ministério Público e ao juízo? 
Depoente: Não sei lhe dizer, quem pode lhe informar é o meu 
advogado.  
Defesa: Em que status estão estas tratativas? 
Depoente: Do mesmo jeito que elas começaram, na verdade foi uma 
busca do governo americano, através da força tarefa, pelo qual nós 
fomos procurados para saber o intuito, o interesse em haver um 
partilhamento ou da gente participar de um processo lá.  
Defesa: Essa demanda veio através da força tarefa, essa demanda... 
Ministério Público Federal: Essas perguntas já foram indeferidas, 
excelência. 
Defesa: Essa demanda dos Estados Unidos veio através da força 
tarefa? 
Ministério Público Federal: De colaboração do exterior. 
Juiz Federal: Só um minuto, só um minuto. Pode repetir a pergunta, é 
que a outra testemunha disse que não ia responder, não se sentiu 
segura, a testemunha está respondendo e o defensor dela está aqui 
presente, então se tiver algum óbice eu imagino que... 
Defesa: Eu não sei porque... 
Ministério Público Federal: Isso não tem relação nenhuma com os 
autos, excelência.  
Defesa: Puxa vida! Se isso não tem relação nenhuma com os autos... 
Ministério Público Federal: Um acordo com os Estados Unidos, qual 
é a relação? 
Defesa: Vamos ver, eu não sou obrigado a adiantar a vossa excelência 
a estratégia de defesa.  
Juiz Federal: Certo. Pode repetir a pergunta, doutor? 
Defesa: Eu gostaria de saber se... O senhor já disse que comunicou à 
força tarefa, enfim, Ministério Público Federal... 
Depoente: Eu gostaria de consertar, o procedimento eu não tenho 
domínio, o procedimento quem tem domínio é meu advogado, eu 
entendo que isso deve ter havido uma comunicação.  
Defesa: Perfeito. De que forma o senhor recebeu esse contato do 
governo americano, diretamente dos agentes americanos ou foi 
através de algum agente público brasileiro? 
Depoente: No meu caso foi através do meu advogado.  
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Defesa: E o seu advogado disse ao senhor como é que chegou a ele? 
Depoente: Não. 
Defesa: O senhor não perguntou nada? 
Depoente: Não, especificamente, assim... 
Defesa: Começou a negociar sem saber como veio... 
Depoente: Não, não negociei nada, eu li um termo que me foi 
oferecido. 
Defesa: Um termo, uma proposta de colaboração? 
Depoente: Exato.  
Defesa: E o senhor sabe dizer quais são os termos dessa proposta de 
colaboração? 
Depoente: Não, eram genéricos, eu não sei lhe precisar, à época me 
foi trazido, era um termo genérico no qual se havia disposição em vir 
a colaborar com a justiça americana no caso de apuração, alguma 
coisa nesse sentido.  
Defesa: E o senhor ainda não decidiu se vai colaborar ou não com a 
justiça americana? 
Depoente: Não. 

 
 
23.11.2016. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Pedro 

Barusco17 
Defesa: O senhor fez acordo de colaboração com o Ministério Público 
Federal? 
Depoente: Sim.  
Defesa: O senhor fez ou está fazendo também com algum outro país 
alguma espécie de colaboração? 
Depoente: Olha... 
Defesa [de Pedro Barusco]: Excelência, esses assuntos sobre acordos 
fora do Brasil está sendo tratado em sigilo e como não fazem parte 
dessa denúncia eu pediria que a testemunha não responda nesse 
momento.  
Juiz Federal: Então, doutor, fica prejudicada a questão.  
Defesa: É, mas eu, excelência, eu gostaria de saber pelo menos aonde 
está sendo feito, que corte, a testemunha está sob compromisso de dizer 
a verdade.  
Juiz Federal: A orientação da defesa da testemunha é que ela não fale 
nada sobre esses fatos? 
Defesa [de Pedro Barusco]: Sim, excelência, pois estão sendo 
negociados fora do país, não tem relação com os fatos tratados aqui, 
e requer esse sigilo durante as negociações de qualquer tipo de acordo 
fora do país.  
Defesa: Excelência, esse dado poderia ter sido apresentado antes do 
senhor Pedro Barusco se apresentar aqui em juízo ou no momento em 

 
17 Evento 149, Ação Penal nº 5046512-94.2016.404.7000/PR. 
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que se apresentou, agora como foi definida a oitiva dele como 
testemunha a questão volta aqui a ocorrer, o cerceamento de defesa, 
porque não há essa previsão na lei.  
Juiz Federal: Certo. Doutor, como existe a orientação do advogado 
para o seu cliente como sugestão que isso pode prejudicar o outro 
acordo, o juízo vai respeitar essa orientação.  
Defesa: Eu vou fazer as perguntas aqui e vossa excelência dá a 
destinação que entender cabível, mas eu vou registrar as perguntas 
que eu gostaria que fossem feitas à testemunha.  
Juiz Federal: Então faça, doutor.  
Defesa: Com qual país o senhor está negociando esse acordo? A 
testemunha, isso não existe esse contato testemunha dessa forma... 
Depoente: Doutor, eu tenho que manter o sigilo, o senhor está pedindo 
para eu quebrar o sigilo.  
Juiz Federal: Está indeferida, doutor, a questão.  
Defesa: O senhor pode dizer se o senhor viajou para fazer esse acordo 
ou se está sendo feito no Brasil? 
Juiz Federal: O senhor pode responder seguindo a orientação da sua 
advogada ou responder da forma como o senhor entender.  
Depoente: O assunto é sigiloso, o senhor fica perguntando detalhes do 
assunto, assim que for retirado o sigilo eu não vou ter problema 
nenhum em responder todas as perguntas, mas enquanto eu estiver sob 
sigilo, eu já estive sob sigilo também com esse acordo, eu sei como me 
comportei antes e vou me comportar da mesma maneira, no momento 
em que for retirado o sigilo eu vou ter o maior... 
Juiz Federal: Mas eu peço para o senhor responder objetivamente se 
vai ou não responder a questão, certo? 
Depoente: Não, vou manter o sigilo.  
Juiz Federal: Mais alguma pergunta? 
Defesa: Algum agente público brasileiro está participando dessas 
tratativas? 
Depoente: Eu vou manter o sigilo, segundo a orientação do meu 
advogado.  
Defesa: O senhor pode dizer se algum dos fatos discutidos aqui nesta 
audiência são objeto desse acordo de colaboração que o senhor está 
fazendo? 
Depoente: Eu vou continuar mantendo o sigilo.  
Defesa: O senhor pode dizer quais são esses países? 
Depoente: Não, é sigilo.  
Defesa: Esses acordos são no âmbito de ações penais ou também se 
referem a ações indenizatórias? 
Depoente: É... 
Defesa: Excelência... 
Depoente: Eu vim aqui para responder, eu peço... 
Defesa: Eu respeito o trabalho da nobre advogada, louvo o trabalho, 
mas a testemunha não pode fazer consultas... 
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Juiz Federal: Eu peço para o senhor responder objetivamente se vai 
ou não responder isso? 
Depoente: Eu não vou responder sobre um acordo que está sendo 
elaborado sob sigilo.  
Juiz Federal: O senhor já explicou, já deu a explicação.  
Defesa: Eu estou na verdade fazendo o meu papel, é que há uma 
situação... 
Juiz Federal: Próxima pergunta, doutor, então. 
Defesa: O senhor pode dizer qual a vantagem está sendo negociada 
para o senhor nesses acordos? 
Juiz Federal: Objetivamente, senhor Pedro Barusco, vai responder ou 
não? 
Depoente: Não, não vou responder. 

 
 
23.11.2016. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Paulo Roberto 

Costa18 
Defesa:- Primeiramente eu gostaria de saber se o senhor está 
colaborando com algum órgão americano em relação aos fatos 
discutidos nessa ação? 
Depoente:- É, foi assinado um documento de colaboração com o aval 
da Procuradoria Geral da República, mas eu não posso entrar em 
detalhe porque é um documento sigiloso. 
Defesa:- O senhor tem esse documento aqui para exibir a questão do 
sigilo? 
Depoente:- Não, não tenho, não tenho. 
Ministério Público Federal:- Há relevância para os autos, doutor, o... 
Defesa:- Eu ouvi vossa excelência atentamente, mais de uma hora 
falando... 
Juiz Federal:- A defesa tem uma linha de argumentação em cima 
disso, então eu vou permitir sem embargo de ele afirmar que é sigiloso 
e não poder responder sobre o conteúdo. 
Defesa:- Excelência, eu volto a trazer mais uma vez uma questão que 
é o seguinte, se o doutor Paulo Roberto está sendo ouvido como 
testemunha, ele está afirmando que não pode dizer, mas isso não tem 
previsão legal, não tem essa previsão na lei, quer dizer, quer dizer, não 
poder... 
Juiz Federal:- Se ele fez um acordo lá nos Estados Unidos imagino 
que talvez seja coberto pela lei americana. 
Defesa:- O problema é que nós estamos imaginando, porque aqui nós 
não temos nenhum dado concreto que mostre essa situação, então eu... 
Juiz Federal:- Nesse caso eu vou permitir a negativa dele em 
responder sem prejuízo do doutor perguntar, certo? 

 
18 Evento 394, Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Defesa:- Eu na verdade gostaria de consignar aqui, isso não tem 
amparo legal e prejudica o trabalho da defesa na medida em que se a 
testemunha não responde ela inclusive pode incorrer em sanções 
legais, vossa excelência sabe disso. 
Juiz Federal:- Certo, mas pode perguntar sobre questões de fato, a 
respeito, sobre o acordo, como ele afirma essa confidencialidade então 
eu acho que está dentro do direito da testemunha de não responder 
nesse caso, a não ser que o defensor permita que ele responda. 
Defesa:- Na verdade o acordo é feito com princípios muitos genéricos, 
então não há nem o que especificar. 
Juiz Federal:- Certo. Só questões de fato. 
Defesa:- Deixa só eu colocar, eu estou colocando respeitosamente a 
posição porque, veja, se existe esse acordo, quer dizer, e diz respeito, 
como disse doutor Paulo Roberto, diz respeito aos fatos tratados nessa 
ação, então há um acordo inclusive com a participação, que o doutor 
Paulo Roberto Costa citou aqui, da Procuradoria Geral da República, 
então me parece que esses fatos são relevantes e podem corroborar 
inclusive o interesse dele em relação a esses fatos. 
Juiz Federal:- Mas ele tem um acordo também aqui no Brasil, doutor, 
que já é suficiente para caracterizar esse interesse, então fica 
registrada a posição da defesa, fica indeferido e pode prosseguir as 
perguntas. 
Defesa:- Eu gostaria de... 
Juiz Federal:- Não, o juízo já ouviu, já indeferiu e agora nós 
seguimos. 
Defesa:- Doutor Paulo, o senhor pode dizer quantas vezes o senhor 
viajou aos Estados Unidos para fazer esse acordo? 
Depoente:- Nenhuma. 
Defesa:- O acordo foi feito no Brasil? 
Depoente:- O acordo foi feito no Brasil. 
Defesa:- E como é que foi, esse processo ocorreu em língua 
portuguesa, em língua inglesa ou em ambas? 
Depoente:- Ambas. 
Defesa:- Ambas. Além do advogado do senhor e dos órgãos 
americanos evidentemente, participou mais algum agente público 
brasileiro desse acordo? 
Depoente:- Das reuniões sim. 
Defesa:- O senhor pode declinar quem são essas pessoas? 
Depoente:- O nome eu não tenho aqui no momento, não me recordo. 
Defesa:- O senhor sabe declinar o cargo que elas exercem? 
Depoente:- Eram pessoas ligadas à Procuradoria. 
Defesa:- E são pessoas ligadas à Procuradoria de Brasília ou de 
Curitiba? 
Depoente:- Eu acredito que é Brasília. 
Defesa:- Quantas pessoas eram? 
Depoente:- Eu não sei lhe dizer nesse momento. 
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Defesa:- O senhor sabe dizer quantas reuniões foram? 
Depoente:- Acho que umas duas, parece, eu não me recordo, acho que 
foram duas reuniões, uma ou duas. 
Defesa:- E essa colaboração já se encerrou ou continua em curso? 
Depoente:- Não, se assinou, como foi dito aqui, se assinou um 
documento, vai no momento apropriado se aprofundar, é um 
documento muito genérico e vai se aprofundar no momento adequado. 
Defesa:- O senhor sabe se a Petrobras está sendo acionada nos 
Estados Unidos em virtude dos fatos tratados na operação lava jato? 
Depoente:- Só o que eu vejo na imprensa, não tenho essa informação. 

 
 
25.11.2016. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Alberto 

Youssef19 
Defesa: Perfeito. O senhor firmou ou está firmando algum acordo de 
colaboração com outro país? 
Depoente: Excelência, mesmo que eu tivesse firmando eu não poderia 
dizer, que é um assunto sigiloso.  
Defesa: Existe algum documento, alguma cláusula que imponha sigilo 
nessas tratativas ou nesse documento? 
Depoente: Doutor, mesmo que eu tivesse firmado algum documento ou 
tivesse firmado um acordo com outro país eu não poderia dizer ao 
senhor. 
Defesa: Excelência, eu entendo a posição de vossa excelência, mas por 
uma questão jurídica eu vou ter que me dirigir ao juiz e pedir a vossa 
excelência que lembre à testemunha que ela está sob o compromisso 
de dizer a verdade, não pode a testemunha evidentemente pela letra da 
lei se recusar simplesmente a responder uma pergunta. 
Juiz Federal: Bem, nós já visitamos esse assunto nos depoimentos 
anteriores e se existem esses acordos, se eles têm cláusulas de 
confidencialidade, não posso obrigar a testemunha a responder 
colocando em risco o próprio acordo, então, nesse caso a recusa em 
responder essas questões que não tem a menor relação com o caso 
concreto aqui em questão como justificado. 
Defesa: Excelência, dois pontos, primeiro que a situação me parece 
diversa...  
Juiz Federal: Não, o doutor já colocou e eu indeferi. 
Defesa: Vossa excelência pode me ouvir pelo menos. 
Juiz Federal: Não, vamos voltar a essa questão novamente? 
Defesa: É que eu estou, na verdade, é uma questão de ordem bem 
relevante, porque eu estou esclarecendo a vossa excelência que a 
situação aqui posta é diversa daquelas já tratadas nas audiências 
anteriores, aqui não existe afirmação de que há um contrato, há um 
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compromisso, há um dever de sigilo, aqui existe simplesmente uma 
negativa de responder e essa negativa, data máxima vênia, não tem 
respaldo legal.  
Juiz Federal: Então me reputando suficientemente esclarecido sobre 
essa questão, eu mantenho o indeferimento. 
Defesa: Perfeito. E com relação, quando a vossa excelência diz que é 
irrelevante... 
Juiz Federal: Doutor, aí eu já, nós vamos voltar, vamos discutir 
novamente? 
Defesa: Não, não estou discutindo... 
Juiz Federal: Ad eternum? 
Defesa: Não, excelência, eu estou apresentando só as minhas razões 
dentro do exercício do direito de defesa, vossa excelência diz que é 
irrelevante, mas eu nem apresentei porque é que eu estou fazendo a 
pergunta e vossa excelência já diz que é irrelevante? 
Juiz Federal: Por que o doutor está fazendo a pergunta, então? 
Defesa: Estratégia da defesa, vai ser apresentado em momento 
oportuno.  
Juiz Federal: Então, o poder do juízo é decidir, indeferir perguntas 
impertinentes.  
Defesa: No momento oportuno a excelência pode indeferir, mas... 
Juiz Federal: Se puder esclarecer porque isso é pertinente ou não, eu 
posso apreciar, se não quiser na minha avaliação a priori é 
impertinente e irrelevante. 
Defesa: Então eu farei as perguntas, para ficar registradas as 
perguntas que eu gostaria que a testemunha respondesse, e vossa 
excelência indefere. 
Juiz Federal: Se o senhor não pretender responder, o senhor não 
responda, mas então coloque isso objetivamente, certo, “Não vou 
responder isso por conta do sigilo”? 
Depoente: Certo. 
Juiz Federal: Pronto, para a gente ganhar tempo. 
Defesa: Com quantos países o senhor está negociando um acordo de 
colaboração? 
Depoente: Não vou responder.  
Defesa: Esses acordos de colaboração envolvem só matéria penal ou 
também matéria cível? 
Depoente: Doutor, não vou responder essa pergunta. 
Defesa: Esses acordos que o senhor está firmando com outros países 
têm a participação do Ministério Público Federal? 
Depoente: Não vou responder, doutor. 
Defesa: Tem a participação de alguma outra autoridade brasileira? 
Depoente: Não vou responder. 
Defesa: O senhor fez viagens ao exterior para negociar esses acordos? 
Depoente: Não vou responder.  
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Juiz Federal: Eu vou responder por ele, ele está preso até, está preso 
em prisão domiciliar, isso é fato notório também.  
Defesa: Mas isso, dentro da minha... 
Juiz Federal: Então eu respondi essa para o doutor, que eu sei a 
situação do acusado desde 17 de março de 2014. 
Defesa: Perfeito. Em relação ao tema tratado, eu gostaria que o 
senhor esclarecesse se o senhor participava das reuniões em que 
estavam presentes apenas as empreiteiras? 

 
 
25.11.2016. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Milton 

Pascowitch20 
Defesa: O senhor firmou também colaboração ou está em tratativas 
com outro país? 
Depoente: Doutor, esse assunto de colaboração, firmar acordo de 
colaboração com algum outro país ou com outro órgão, ele envolve, 
está sob uma estrutura de sigilo e eu gostaria de me abster de 
responder a sua pergunta.  
Defesa: O senhor pode me esclarecer se essas tratativas ou esse 
acordo tem a participação do Ministério Público Federal? 
Depoente: Eu acho que está sob o mesmo manto do sigilo, eu vou me 
abster de respondê-lo.  
Defesa: O senhor pode me dizer se o senhor viajou para o exterior 
para fazer, pra tratar desse assunto ou se está sendo tratado no Brasil? 
Depoente: Eu vou me abster novamente, doutor.  
Defesa: Bom excelência, ficam reiterados todos os protestos relativos 
ao cerceamento de direito de defesa, na medida em que vossa 
excelência tomou o compromisso da testemunha e a testemunha tem o 
dever de esclarecer os fatos que lhe forem perguntados, então neste 
momento identificamos mais uma vez um problema em relação a esse 
aspecto.  
Juiz Federal: A posição do juízo já é conhecida, doutor, a acusação 
tem os objetos aqui definidos, as provas decorrem de provas 
produzidas aqui no Brasil e o acordo de colaboração que é relevante 
para esse processo é um acordo de colaboração que foi firmado no 
Brasil, então essas questões, eu vou respeitar a posição da testemunha, 
não conheço essas, se é que existem, essas negociações que ocorrem 
eventualmente lá fora, se a testemunha vislumbra um eventual prejuízo 
para ela com a confidencialidade eu entendo que ela não pode ser 
forçada aqui a depor, mesmo porque não tem a menor pertinência ou 
relevância com o objeto da acusação. Então, a minha sugestão é voltar 
às questões relativas aos fatos.  

 
20 Evento 417, Ação Penal nº 5046512-94.2016.4.04.7000/PR. 
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Defesa: Só peço a vossa excelência que fique atento com o contexto da 
defesa também, porque vossa excelência está muito atento com o 
contexto da acusação, mas o contexto da defesa... 
Juiz Federal: Qual é o contexto então, doutor, que envolve esse acordo 
de colaboração nos Estados Unidos? 
Defesa: Como eu disse a vossa excelência, eu não sou obrigado a 
adiantar a estratégia de defesa. 
Juiz Federal: O contexto da acusação eu consigo ler na denúncia, 
doutor, o contexto da defesa...  
Defesa: Poderíamos debater porque, ao proferir a decisão do dia 28 
de outubro, vossa excelência foi muito claro ao dizer que o objeto dessa 
ação penal se reporta a três contratos e nada mais, agora parece que 
isso mudou.  
Juiz Federal: Não, doutor, não é bem essa a situação.  
Defesa: Eu também não consigo entender qual... 
Juiz Federal: A defesa vai esclarecer porque é relevante esses acordos 
nos Estados Unidos ou não? 
Defesa: Vossa excelência... 
Juiz Federal: Pra eu poder avaliar se é pertinente ou não a questão.  
Defesa: Eu posso esclarecer um dos aspectos a vossa excelência. 
Juiz Federal: Qual seria o aspecto, doutor? 
Defesa: Porque primeiro que ele está fazendo colaboração, eu queria 
saber se em relação a fatos tratados aqui nessa ação.  
Juiz Federal: E qual é a relevância disso? 
Defesa: A relevância para a defesa vai ser exposta no momento 
adequado, doutor.  
Juiz Federal: Está bom, então está indeferido, doutor. Fica difícil a 
defesa reclamar que a questão dele é pertinente, se a defesa não 
consegue expor a sua tese. 
Defesa: Vossa excelência... 
Juiz Federal: O que pretende com essa... 
Defesa: Vossa excelência há de convir que a defesa não é obrigada 
antecipar a vossa excelência a estratégia.  
Juiz Federal: Está bom, doutor, eu tenho poder na audiência de deferir 
ou não deferir questões pertinentes, se a defesa não consegue 
demonstrar minimamente a pertinência, então... 
Defesa: Eu concordo, mas quando vossa excelência toma o 
compromisso da testemunha, o que está na lei, independentemente do 
que entende vossa excelência, está na lei é que a testemunha tem o 
dever de depor.  
Juiz Federal: Doutor, eu não vou colocar em risco uma eventual 
tratativa que a testemunha tem com algum acordo no exterior por mero 
capricho da defesa. Então eu peço que sejam feitas as perguntas.  
Defesa: O que vossa excelência já usou nessas audiências, retórica, 
vossa excelência já usou que não tem argumentos e agora um capricho, 
se vossa excelência está vendo a defesa desta forma eu lamento muito.  
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Juiz Federal: Essa linha de argumentação a defesa não consegue me 
esclarecer, então fica difícil ou poder dizer que tem pertinência ou não 
tem pertinência, mas prossiga, doutor, com as perguntas.  
Defesa: Vou prosseguir. Senhor Milton, o senhor trabalhava para a 
empresa Engevix desde quando? 

 
 
22.02.2017. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Augusto 

Ribeiro de 
Mendonça 

Neto21 

Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- A minha questão adicional diz 
respeito, na oportunidade anterior, eu perguntei ao senhor sobre um 
eventual acordo de colaboração firmado com autoridades de outros 
países. Naquela oportunidade o senhor não quis responder a despeito 
de ser testemunha. Então eu pergunto se, nesta oportunidade, o senhor 
pode esclarecer se firmou ou está firmando algum acordo de 
colaboração com outras autoridades, ou melhor, autoridades de outros 
países, além do Brasil? 
Augusto Ribeiro de Mendonça Neto:- Eu prefiro não responder. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo. Eu só faço o registro, 
Excelência, em que pese compreender e respeitar o trabalho dos 
colegas que atuam na defesa do depoente, que tendo em vista a posição 
do juízo inicial, embora a despeito da contradita de tomar o 
depoimento como testemunha, mais uma vez a defesa entende que não 
é possível que haja negativa de esclarecimento em relação a certos 
pontos que a defesa entende por relevante. 
Juiz Federal:- O senhor veio acompanhado de advogado hoje? O 
advogado tem algum... 
Defesa das testemunha:- Não estou autorizado a falar. 
Juiz Federal:- Pode falar no microfone, então? 
Defesa da testemunha:- Advogado do Augusto, o Augusto não vai 
responder aos questionamentos feitos há pouco pela defesa do ex-
presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
Juiz Federal:- Se há um acordo, haveria alguma confidencialidade? 
Defesa da testemunha:- Não tenho autorização para falar a respeito, 
Excelência. Não sou nem eu mesmo que estou sabendo desse assunto. 
Não tenho como falar nada a respeito. 
Juiz Federal:- Perfeito, então é a mesma posição de antes, doutor. Se 
existe um acordo com cláusula de confidencialidade, então acho que 
fica prejudicada as questões porque também a gente não pode expor 
juridicamente a testemunha a eventuais reflexos no exterior, se é que 
existe esse acordo, certo? 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo, só o protesto da defesa e 
consignar mais uma vez que, tendo em vista a posição anterior de 
Vossa Excelência, de ouvi-lo como testemunha, a defesa entende que 

 
21 Evento 607, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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esse ato é incompatível com o que foi decidido anteriormente por 
Vossa Excelência. 
Defesa de Branislav Kontic:- Excelência, essa é a posição da defesa 
do acusado Branislav Kontic, até porque, nos termos da legislação 
penal, calar a verdade também é crime de falso testemunho. Então fica 
esse registro. 
Juiz Federal:- Certo. O Juiz já decidiu isso, doutor, enfim, remeto ao 
que já coloquei. Mais alguma questão dos defensores? 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Da minha parte, sem mais 
perguntas, Excelência. 
 

 
 
22.05.2017. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Delcídio do 

Amaral 
Gómez 22 

Juiz Federal:- O assistente de acusação têm perguntas? 
Assistente de Acusação:- Sem perguntas. 
Juiz Federal:- Os defensores? 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Sim, Excelência, pela defesa de 
Luiz Inácio Lula da Silva. Gostaria de perguntar inicialmente ao 
depoente se, além de ter feito colaboração com o Ministério Público 
do Brasil, se há colaboração também com autoridades de outros 
países? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Não. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor chegou a ser 
procurado, ou recebeu alguma proposta, o senhor ou os seus 
advogados, ou representantes, de autoridades de outros países para 
esta finalidade? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Na verdade houve um... Foi enviado um 
ofício do Departamento de Justiça dos Estados Unidos para o STJ, 
solicitando a minha oitiva, inclusive essa oitiva ela ocorreu em Campo 
Grande, no meu Estado. E foi uma oitiva deserta, até porque eles 
queriam detalhes, eles queriam informes da Operação Lava Jato e 
interpretaram que eu talvez pudesse ampliar os conhecimentos deles 
com relação a essa questão, e eu simplesmente mostrei, ao longo da 
audiência, que o processo que eu respondo é por obstrução de justiça, 
portanto eu não tinha os detalhes que a própria Operação Lava Jato 
já investigou, já tomou conhecimento, enfim, toda uma construção 
daquilo que aconteceu na Petrobrás. Mas eles efetivamente me 
procuraram, agora achei muito estranho porque foram os advogados 
da Petrobrás, foram... Se eu não me engano só os advogados da 
Petrobrás, e eles não compareceram, acho que eles já esperavam que 
o procedimento que seria adotado é esse que eu acabei de relatar. 

 
22 Evento 607, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo. O senhor foi ouvido em 
Campo Grande, o senhor disse agora. 
Delcídio do Amaral Gómez:- Em Campo Grande. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Em que estrutura, era um órgão 
público? 
Delcídio do Amaral Gómez:- No Tribunal de Justiça. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- No Tribunal de Justiça... 
Delcídio do Amaral Gómez:- De Mato Grosso do Sul. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo, e... 
Juiz Federal:- Vou interromper pelo tamanho do áudio aqui. Já 
retomamos. 
Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5063130-17, depoimento do 
senhor Delcídio do Amaral Gómez, continuidade. Eu devolvo a 
palavra à defesa do senhor Luiz Inácio. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Então, eu estava perguntando 
ao senhor se por ocasião desse depoimento que o senhor disse que 
prestou em Campo Grande para o órgão americano, quem estava 
presente? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Só o juiz, um representante do Ministério 
Público, que eu não me recordo o nome, do Ministério Público 
Federal, os meus advogados e os advogados da Petrobrás. Eu pensei 
que seria feito por teleconferência, alguém acompanhando, alguém 
ouvindo, não apareceu ninguém, eu mesmo perguntei aos advogados 
da Petrobrás porque não tinha aparecido ninguém. Eles não souberam 
explicar na hora. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E nesse depoimento o senhor 
foi indagado em relação a supostos ilícitos envolvendo a Petrobrás? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Na verdade eles preparam um rol de 
perguntas, mas uma coisa muito típica da justiça americana, perguntas 
que praticamente as respostas fazem parte das colaborações que foram 
feitas. Então eu confesso ao senhor que eu fiquei até meio constrangido 
porque eu dizia para o juiz: “Mas isso está na minha colaboração, a 
resposta está na colaboração.” Para ser muito sincero, todos nós 
ficamos numa saia justa danada lá nessa audiência porque no final das 
contas ninguém entendeu direito porque aquilo aconteceu lá em 
Campo Grande O Ministério Público deslocou seu Procurador, o Juiz, 
os advogados. 
A parte interessada não estava presente. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo, mas então havia 
coincidência entre o objeto das perguntas que foram formuladas ao 
senhor naquela oportunidade e o objeto da delação premiada que o 
senhor firmou aqui no Brasil com o Ministério Público brasileiro? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Eles não entravam... Eu agora, confesso 
ao senhor, eu preciso dar uma rebobinada nessa audiência, mas eram 
perguntas de caráter geral, não eram perguntas específicas. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor pode dar um exemplo? 
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Delcídio do Amaral Gómez:- É do tipo, assim: “O senhor colaborou 
com a justiça em 19 de fevereiro num acordo que foi homologado?”, 
“Sim”, “O senhor participou de algum ato ilícito dentro da...”, “O 
senhor era diretor...”, até me surpreendi, uma das perguntas se eu era 
diretor da Petrobrás. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Também foi feita essa pergunta 
ao senhor? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Foi feita essa pergunta pra mim e outras 
perguntas que às vezes, um dos advogados da Petrobrás, que inclusive 
é advogado em Nova York, ele... o juiz não entendia as perguntas. Aí 
ele procurava traduzir como é que o direito americano via essas 
coisas. Então foi uma audiência no mínimo surpreendente. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- E havia um representante do 
Ministério Público Federal nessa audiência? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Sim. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor não se recorda do 
nome? 
Delcídio do Amaral Gómez:- Não me recordo, mas coloco à 
disposição do doutor Moro aí, isso é muito rápido, é só levantar e tem 
isso. 

 
 
22.05.2017. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Dalton dos 

Santos 
Avancini23 

Juiz Federal:- O assistente de acusação têm indagações? 
Assistente de Acusação:- Não, Excelência. 
Juiz Federal:- Os defensores? 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Sim, Excelência, pela defesa do 
senhor ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. No depoimento 
prestado anteriormente neste juízo pelo depoente, o senhor afirmou 
que não tinha nenhum acordo de colaboração com autoridades 
estrangeiras. Essa situação permanece até os dias atuais? 
Dalton dos Santos Avancini:- Permanece até os dias atuais. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor foi procurado por 
alguma autoridade estrangeira pra fazer algum tipo de acordo ou 
alguma proposta de acordo? 
Dalton dos Santos Avancini:- Chegou a ter uma consulta aos meus 
advogados sobre um possível acordo. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo. E o senhor pode dizer 
qual era a autoridade que consultou os seus advogados para um 
eventual acordo? 

 
23 Evento 607, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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Dalton dos Santos Avancini:- Acho que é DIOU, como é que 
chama...? É uma autoridade americana lá, não sei exatamente como é 
que chama. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- O senhor pode dizer qual foi a 
proposta de acordo feita ao senhor? 
Dalton dos Santos Avancini:- Não chegou a ter proposta, foi apenas 
uma consulta e isso não prosseguiu. 
Defesa de Luiz Inácio Lula da Silva:- Certo. E essa consulta envolvia 
os contratos discutidos nessa ação penal? 
Dalton dos Santos Avancini:- Como eu falo, assim, não chegou a ter 
discussão de escopo, o que envolveria, porque não prosseguiu essa 
discussão. 

 
 
24.05.2017. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Pedro José 
Barusco24 

Juiz Federal:- As defesas têm perguntas? 
Defesa:- Sim, excelência. Pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. Boa 
tarde, senhor Pedro. 
Pedro José Barusco Filho:- Boa tarde. 
Defesa:- Eu gostaria de perguntar ao senhor inicialmente, se, além de 
ter feito colaboração premiada com o ministério público aqui do 
Brasil, se o senhor fez ou está em negociação em relação a algum outro 
órgão estrangeiro com o mesmo fim, ou seja, para fazer algum tipo de 
colaboração com algum órgão fora do Brasil? 
Defesa:- Excelência... 
Juiz Federal:- No microfone, doutor. 
Defesa:- Excelência, questão de ordem, o colaborador vai se manter 
em silêncio, porque eventuais acordos prestados ou em trâmite ou 
sendo negociados no exterior, não interessam à presente lide, pelo que 
se propõe, excelência. 
Juiz Federal:- Mas existe alguma confidencialidade nesses eventuais 
acordos? 
Defesa:- Não que exista uma confidencialidade, excelência, o que 
existe é uma tratativa que ainda está em curso. 
Defesa:- Excelência, pela ordem, para a defesa há relevância, e até 
porque, como foi dito aqui pelo ilustre advogado, não havendo nenhum 
tipo de confidencialidade, o senhor Pedro Barusco está depondo nessa 
ação como testemunha, inclusive depois de ter sido contraditado pela 
defesa, e Vossa Excelência aceitou ouvi-lo como testemunha. Diante 
deste fato, quer me parecer que a recusa a responder a questão não se 
mostra adequada com o status em que o senhor Pedro está depondo 
nesta ação. 

 
24 Evento 591, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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Juiz Federal:- Já que tem a objeção do defensor dele de não saber os 
reflexos jurídicos disso nas eventuais declarações, e como de fato não 
vejo relevância nenhuma nessa questão para esse processo, fica 
indeferida a questão. 
Defesa:- É que Vossa Excelência na verdade está se antecipando à 
defesa, porque a defesa é que tem que fazer essa avaliação, se há 
relevância ou não. 
Juiz Federal:- Não, doutor, o artigo 400, §1º, cabe ao juiz essa 
avaliação de relevância das provas, e está indeferida a sua questão, 
vamos para a próxima então. 
Defesa:- Não, eu vou fazer todas as perguntas que eu gostaria que 
fossem respondidas pela testemunha, e que Vossa Excelência, mesmo 
sabendo que não há confidencialidade, está indeferindo. Então eu vou 
fazer as perguntas. 
Juiz Federal:- Qual a pergunta, doutor? 
Defesa:- Quais os países em que o senhor mantém ou manteve 
negociação visando uma colaboração premiada? 
Juiz Federal:- Fica indeferido. A próxima? 
Defesa:- O senhor já fechou acordo de colaboração ou ainda está em 
tratativas no exterior? 
Juiz Federal:- Também indeferido. 
Defesa:- Essas tratativas ou esses acordos que eventualmente o senhor 
esteja negociando ou já tenha negociado, dizem respeito ao tema que 
está sendo tratado nesta ação penal? 
Juiz Federal:- Igualmente. 
Defesa:- No exterior, nesses acordos que o senhor tem participado ou 
tem negociado, existe também a participação do Ministério Público 
aqui do Brasil? 
Juiz Federal:- Também indeferido. 
Defesa:- Nesses acordos que o senhor tem negociado ou tem firmado 
no exterior, existe a participação da Petrobrás, que figura como 
assistente de acusação neste processo? 
Juiz Federal:- Também indeferido, doutor. 
Defesa:- O senhor, ao firmar esses acordos ou ao negociar esses 
acordos no exterior... 
Juiz Federal:- Vou interromper a gravação pelo tamanho do áudio. 
 Juiz Federal:- Então nessa ação penal 5063130, depoimento do 
senhor Pedro José Barusco Filho, continuidade das perguntas da 
defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. Doutor, todas essas perguntas 
relativas à questão do acordo, pelas questões que foram colocadas, 
estão indeferidas, então se nós pudermos ganhar tempo e ir para as 
outras, o juízo agradeceria. 
Defesa:- Para a defesa esse “ganhar tempo” implica em prejuízo. 
Então, sem prejuízo dessa posição de Vossa Excelência, como a prova 
não é apenas para Vossa Excelência, mas é para os autos, eu gostaria 
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de registrar as questões que eu gostaria que fossem respondidas pela 
testemunha. 
Juiz Federal:- Mais alguma pergunta? 
Defesa:- Sim. Essas tratativas ou essas negociações... 
Juiz Federal:- Está indeferida também essa questão. 
Defesa:- Qual questão, excelência? 
Juiz Federal:- Se é sobre acordo lá de fora, está indeferido. 
Defesa:- Excelência, está indeferida a questão antes de ouvir? 
Juiz Federal:- Ah, doutor... 
Defesa:- Me parece um desrespeito com o advogado, com a defesa. 
Juiz Federal:- Não é brincadeira, doutor... 
Defesa:- Eu não estou brincando, tenha certeza que eu não estou 
brincando, tenha certeza que eu estou aqui fazendo o meu trabalho. 
Juiz Federal:- ... não perdermos nosso tempo com questões que não 
têm relevância para o processo. 
Defesa:- Se Vossa Excelência entende que as perguntas da defesa 
implicam perder tempo, eu lamento. 
Juiz Federal:- Essas perguntas implicam em perder tempo, porque são 
irrelevantes e o juízo já decidiu, doutor. Próximas perguntas que não 
sejam sobre esse assunto. 
Defesa:- Eu gostaria de registrar as perguntas. 
Juiz Federal:- Não, está indeferido, vá para as próximas perguntas 
que não digam respeito a acordos. 
Defesa:- Eu tenho direito de fazer a pergunta à testemunha. 
Juiz Federal:- Doutor, vamos ganhar tempo nessa audiência. Quais 
são as perguntas que não dizem respeito a esse tema? 
Defesa:- Eu registro mais uma vez um desrespeito de Vossa Excelência 
para com a defesa, implica cerceamento de defesa. 
Juiz Federal:- O advogado é que desrespeita todos nesta audiência, 
doutor, insistindo nessas questões. 
Defesa:- Vossa Excelência é sempre muito gentil com a Defesa do ex-
presidente Lula. 
Juiz Federal:- Nós estamos aqui perdendo tempo por conta de um 
capricho da defesa, não tem graça isso, doutor. 
Defesa:- Mas, eu não estou aqui... 
Juiz Federal:- É, doutor. 
Defesa:- ... querendo fazer graça, eu encaro o trabalho com a maior 
seriedade. 
Juiz Federal:- Tem outras perguntas que não sejam sobre o acordo? 
Defesa:- Sim, eu... 
Juiz Federal:- Vamos pra elas. 
Defesa:- Eu gostaria de saber se o Ministério Público brasileiro 
intermediou ou participou dessas tratativas ou desses acordos feitos 
com órgãos estrangeiros. 
Juiz Federal:- Está indeferido. 
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24.05.2017. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Paulo 

Roberto 
Costa 25 

Juiz Federal:- Os defensores têm perguntas? 
Defesa:- Tenho, Excelência. Pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva, 
boa tarde, senhor Paulo Roberto. 
Paulo Roberto Costa:- Boa tarde. 
Defesa:- Eu gostaria de saber, se o senhor pode esclarecer se além de 
haver firmado acordo de colaboração com o Ministério Público aqui 
no Brasil, se o senhor também está em tratativas ou já firmou algum 
acordo com autoridades de outros países. 
Defesa:- Excelência, pela ordem. 
Juiz Federal:- No microfone, doutor. 
Defesa:- Bom, a questão não é nova nos autos e a defesa do senhor 
Paulo Roberto Costa, respeitosamente, em relação à defesa do senhor 
ex-presidente, solicita ao juízo que indefira qualquer indagação 
atinente a eventual tratativa de colaboração ou colaboração já 
firmada no exterior, diante do sigilo que é inerente a essas referidas 
tratativas. 
Juiz Federal:- Então ficam prejudicadas essas questões, além do que, 
como o juízo já argumentou anteriormente, escapa à relevância do 
objeto do processo. 
Defesa:- Certo. De qualquer forma, Excelência, para a defesa há 
relevância de modo que eu gostaria de fazer o registro das perguntas 
que eu gostaria de fazer e aí Vossa Excelência pode avaliar, deferir ou 
indeferir, mas não gostaria que houvesse por antecipação o 
indeferimento de alguma questão. 
Juiz Federal:- Se são questões sobre acordos no exterior, estão 
indeferidas. Vamos ganhar tempo e ir para as próximas perguntas. 
Defesa:- Certo, mas, respeitosamente, eu gostaria de deixar 
registradas as perguntas que eu trouxe pra fazer à testemunha e que 
Vossa Excelência está indeferindo. 
Juiz Federal:- Doutor, questões relativas a acordos estão indeferidas, 
então a defesa já tem a posição do juízo quanto a isso. Se a defesa 
questionar depois, perfeito, mas, assim, não tem necessidade de 
registrar essas perguntas. 
Defesa:- Mas é que há uma necessidade, Excelência, isso... 
Juiz Federal:- O senhor pode colocá-las por escrito num papel e 
peticionar informando “essas são as perguntas que seriam feitas sobre 
acordo e que o juízo não permitiu”, certo? 
Defesa:- Certo. Vossa Excelência está tolhendo então o direito da 
defesa de fazer as perguntas, porque inclusive eu gostaria de saber, 
como já disse anteriormente, se há participação do Ministério Público 
e da Petrobras, que ocupam aqui a posição de acusação. 

 
25 Evento 591, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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Juiz Federal:- Tem alguma pergunta que não seja sobre acordo ... 
Defesa:- Tenho. 
Juiz Federal:- ... no exterior? 
Defesa:- Tenho. 
Juiz Federal:- Então vamos para elas. 
Defesa:- Então a posição de Vossa Excelência é de indeferir por 
antecipação as perguntas? 
Juiz Federal:- Não, eu indeferi perguntas que dizem respeito a 
questões de acordo no exterior, como foi inclusive aqui manifestação 
do advogado da testemunha. Certo? Então fica já compreendido isso. 

 
 
26.05.2017. 

Depoente Trechos Pertinentes 
Nestor 

Cerveró26 
Juiz Federal: - As defesas. Algum defensor tem perguntas? 
Defesa: - Sim, Excelência. Pela defesa de Luiz Inácio Lula da Silva. 
Boa tarde, senhor Nestor. 
Nestor Cunat Cerveró: - Boa tarde. Tudo bom? 
Defesa: - Já fiz essa pergunta anteriormente ao senhor, eu vou refazer 
agora. Além de ser colaborador aqui no Brasil, o senhor também está 
negociando ou é colaborador em outro país? 
Nestor Cunat Cerveró: - Eu vou ter que responder da mesma forma 
que eu respondi da outra vez. Eu não vou poder responder essa 
questão. Uma questão de sigilo. 
Defesa: - Certo. 
Nestor Cunat Cerveró: - Tá. 
Defesa: - Eu respeito a orientação, respeito o trabalho do ilustre 
advogado, eu só registro, Excelência, o protesto da Defesa, tendo em 
vista que, mais uma vez Vossa Excelência compromissou a testemunha 
e a testemunha não pode se negar a depor sobre fatos que lhe são 
perguntados. Então gostaria de ouvir a... 
Juiz Federal: - A orientação do advogado é essa? 
Defesa: - É essa Excelência. 
Juiz Federal: - Tá. Doutor, da mesma forma como nós colocamos 
ontem, existe, se existe algum acordo, é com outra jurisdição e nós não 
sabemos os reflexos jurídicos e o que eventualmente foi acordado, se é 
que existe um acordo. E de fato não tem relevância aqui pro objeto do 
julgamento. Então, é, com todo respeito fica indeferida essa linha de 
indagação. Certo? 
 

 
 
26.05.2017. 

 
26 Evento 640, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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Depoente Trechos Pertinentes 
Fernando 
Antônio 
Soares27 

Defesa: - Eu, o senhor é colaborador aqui no Brasil. Gostaria de saber 
se o senhor também está em negociação ou fez algum acordo de 
colaboração em outro país. 
Fernando A. F. Soares: - Essa é uma... 
Defesa: - Sérgio Vieira, advogado da testemunha Fernando Soares. 
Vou pedir a Vossa Excelência que permitisse a testemunha não 
responder essa pergunta, tendo em vista que a eventual existência ou 
não de uma colaboração com outro país, ao que nós temos 
conhecimento não faz parte dos fatos narrados na denúncia e a 
testemunha está aqui para narrar fatos exclusivamente narrados na 
denúncia. 
Juiz Federal: - Certo. Então na mesma linha daquilo que foi decidido 
anteriormente, pelo Juízo entender que se existe ou não tratativas, 
acordos, não se sabe o teor e os reflexos jurídicos de uma eventual 
quebra de confidencialidade nesse ato, e considerando igualmente que 
não tem havido juízo de relevância pro julgamento do processo, então 
fica indeferido, com todo respeito, essa linha de indagação. 
Defesa: - Certo. Só uma questão, se a testemunha puder responder. 
Quer dizer, não há relação entre a colaboração, ou hipotética 
colaboração, feita no exterior com os fatos tratados nessa ação? 
Defesa: - Excelência, pela ordem, mais uma vez. Diante, com todo 
respeito à ilustre Defesa e às ilustres Defesas, que seguem essa linha 
de argumentação, interrogatório, a defesa do Fernando Soares, que 
está aqui como testemunha, reitera o pedido para que não seja 
respondido nada com relação a essa questão. 
Juiz Federal: - Então, doutor, fica indeferido também. 

 
 

95. Como justificar o indeferimento de todas essas questões — que 

buscavam elucidar exatamente essa colaboração internacional informal que a “lava jato” 

estava realizando, notadamente com agências dos Estados Unidos e da Suíça?  

 

96. Seria o “percentual” negociado em 2015? Ou “apenas” a ideia de 

prejudicar a soberania do país — o primeiro fundamento da Constituição da República 

(CF/88, art. 1º, I)? 

 

 
27 Evento 640, Ação Penal nº 5063130-17.2016.4.04.7000/PR. 
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— VI — 

A COOPERAÇÃO FORA DOS CANAIS OFICIAIS COM OUTROS PAÍSES 

 

“Tem que arranjar outro crime antecedente para conseguir cooperação por 

lavagem” 

 

97. Novas mensagens analisadas mostram, ainda, que para obter 

informações de outros países a “lava jato” se dispunha a criar narrativas, como, aliás, 

ocorreu à exaustão nos processos envolvendo o aqui Reclamante, como já foi mostrado 

por ampla documentação trazida aos autos. 

 

98.  Nessa linha, por exemplo, ao se deparar com dificuldades para o 

cumprimento de um pedido de cooperação internacional com Liechtenstein, membros 

do Ministério Público Federal concluíram: “Tem que arranjar crime antecedente para 

conseguir cooperação por lavagem”. Veja-se a conversa de 09.02.2015, que envolveu 

também o procurador da República DELTAN DALLAGNOL: 
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99. Note-se que o diálogo faz alusão à ideia de “ARRANJAR OUTRO 

CRIME” para fins de cooperação internacional, da mesma forma como os participantes 

“arranjavam” crimes para atacar o aqui Reclamante. 

 

100. Em relação à Andorra, outra mensagem analisada mostra que a 

“lava jato” recebeu informações daquele país em “pen drive”: 

 

 

 

101. Ou seja, sob qualquer enfoque, o material analisado mostra que a 

“lava jato” jamais respeitou as leis e os procedimentos, e sua atuação promoveu um 

déficit crônico ao Estado Democrático de Direito. 

 

 

— VII — 

CONCLUSÃO 

 

102. Assim, em conclusão, é a presente para juntar o 13º. Relatório de 

Análise Preliminar28, sem prejuízo do Relatório Final que será apresentado após o 

 
28 Doc. 14. 
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exame exaustivo do material disponibilizado, dando cumprimento às rr. decisões 

proferidas por Vossa Excelência e pela Col. 2ª. Turma. 

 

103. Por fim, informa-se que foram concluídas as diligências no Instituto 

de Criminalística da Polícia Federal para a análise do material remanescente — 

embora uma parte do material proveniente da “Operação Spoofing” não tenha sido 

disponibilizado à Defesa Técnica do Reclamante sob a justificativa de que os peritos 

oficiais não lograram quebrar a criptografia de um dos computadores apreendidos. 

 

Termos em que, 

Pede deferimento. 

De São Paulo (SP) para Brasília (DF), 29 de março de 2021. 
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São Paulo, 28 de Março de 2021. 

 

 

A  

Teixeira, Zanin Martins Advogados 

Dr. Cristiano Zanin Martins e  

Dra. Valeska Teixeira Zanin Martins 

São Paulo, SP. 

 

 

Prezados Senhores, 

 

 

Dando continuidade as análises dos 1.297 documentos 

HTML, que se dividem entre trocas de mensagens individuais e trocas de 

mensagens em grupos (chats), e representam aproximadamente 34 Gb, 

apresentamos na sequência o resultado preliminar dos trabalhos desenvolvidos 

desde o último relatório até a presente data. 

 

Ressaltamos ainda que, as analises em referência foram 

efetuadas de forma aleatória nos arquivos e em conformidade com as premissas 

e termos determinados por V.Sa.. 

 

Chat_39175186.html 

 

18 Jan 16 

• 18:27:36 Douglas Prpr Tks, Stefan. Marco and Stefan, I will send here by 

Telegram documents sent by PETROBRAS about TSAKOS and 

TRAFIGURA, as requested by Marco at the meeting on 10.23.2015. The 

archives are large, then I compressed in a folder. 

• 18:31:43 Douglas Prpr 184345.zip 

file:///D:/CW%20DRIVE/MOBILE%20CW/184345.zip
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---------x--------- 

29 Jan 16 

• 15:30:44 Deltan Stefan, urgent: we were informed that the Swiss Central 

Authority is going to send our Central Authority an email in the beginning of 

next week, informing the decision 

• 15:32:11 Deltan For us, it would be better that this communciation did not 

come or, if it comes, we would like, if possible, to have acess to the wording 

and to make possible comments or suggestions that keep the original 

meaning but at the same time preserve to the maximum extent our case, 

taking into account the brazilian legal frame. We understand if it is not 

possible, but we had to ask LoL. 

• 17:18:51 Douglas Prpr Luc and Stefan, as asked by Deltan, follows the list 

of MPF contacts with the DOJ and the SEC: DOJ: Chris Cestaro (DOJ Fraud 

Section): xxxx@usdoj.gov Derek Ettinger (DOJ Fraud Section): 

xxxx@usdoj.gov Lorinda Laryea (DOJ Fraud Section): xxxx@usdoj.gov 

Patrick Stokes (DOJ Fraud Section): xxxx@usdoj.gov Grace Hill (DOJ 

EDVA): xxxx@usdoj.gov Jennifer Wallis (DOJ Asset Forfeiture and Money 

Laundering Section): xxxx@usdoj.gov Mary Butler (DOJ Asset Forfeiture and 

Money Laundering Section): xxxx@usdoj.gov Woo S. Lee (DOJ Asset 

Forfeiture and Money Laundering Section): xxxx@usdoj.gov SEC: Carlos 

CostaRodrigues: xxxx@SEC.GOV Deborah Crawford: xxxx@SEC.GOV 

Jonathan Scott: xxxx@SEC.GOV Kara Brockmeyer: xxxx@SEC.GOV Lance 

Jasper: xxxx@SEC.GOV Samantha S. Martin: xxxx@SEC.GOV Spencer E. 

Bendell: xxxx@SEC.gov 

• 17:28:45 Deltan In DOJ, the chief of FCPA section is Patrick. In SEC, it is 

Kara, but an independent office, which is not part of the FCPA unit, is in 

charge of the Petrobras part of the investigation, led in this part by Spencer. 

• 17:28:57 Deltan TYVM Douglas 

• 1 Feb 16 
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• 04:59:48 Stefan Deltan I today informed our Central Authority about your 

concerns and proposals. I'm not sure though that this will keep them from 

informing your DRCI or will take into consideration any proposals of you. But 

you're right, we had to ask. 

• 11:55:52 Deltan Apart from Kara, there is a team which is not subordinated 

to her, comprised of Lance and Spencer. This other team takes care of the 

Petrobras violation to FCPA. All the other cases related to foreign companies 

are subordinated to Kara, who oversees more than 100 lawyers of SEC 

 

---------x--------- 

 

19 Apr 16 

• 16:23:46 Douglas Prpr Stefan, MUSA and BARUSCO will not be in Brazil in 

the week of May 9. They will be in the US testifying to the US authorities. 

They return on the 15th. There is a possibility of some persons of the Swiss 

team stay here until the 16th to interview MUSA and BARUSCO? We will 

have to change the schedule because of setbacks. 

 

---------x--------- 

 

8 Aug 17 

• 12:05:44 Rez We have the account. In September 2016 he had nothing left 

on it. If you want we can check. We have, for the moment, just the opening 

documents. 

• 12:08:33 Rez Which payment are you looking for? 637'270 on the 

18.10.2010? 

• 14:51:43 Paulo Hello Rez! That's the payment. Is has to do with the 

acquisition of a piece of land by Odebrecht in favour of former president 

Lula. 

• 14:51:50 Paulo Could you confirm who the BO of this account is? 
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• 14:52:35 Paulo We are trying to trace where this money ended up 

• 14:59:45 Isabel Grobba Yes. This payment and we are also looking for 

611'515 on the 04.10.2010 

• 15:00:16 Rez With the documents I have I see only the mentioned one. 

• 15:01:30 Rez The BO is a Baldassari if I remember right. But I will confirm 

this to you tomorrow Will you send a MLAT? 

• 15:09:29 Paulo Rez, thanks a lot. If you can let us know whether you can see 

if this money was transferred to other accounts, it would be helpful. So that 

you can fully understand, Baldassari is the previous owner of the land, so 

it's likely he just got the payment outside of the country but was not involved 

in any acts of corruption (possibly tax fraud). However, if you see that the 

money was then transferred to someone eles, then we would be very 

interested in knowing who was the final beneficiary of the payment. 

• 15:43:08 Rez To do that I'll have to edit the details of the bank account. We'll 

do that asap and let you know. 

• 15:59:34 Paulo tks! 
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Chat_162871653.html 

 

25 May 17 

• 11:23:20 Deltan Pra Vcs saberem das teorias conspiratórias que vão 

surgindo e avaliarem o que cabe implicitamente rebater 

• 11:23:20 Deltan de um voluntário daqui de Curitiba: "Recebi de boa fonte. 

Para refletir: Muita coisa estranha a ser esclarecida: 1. Por que Janot foi 

CONTRA a gravação entre Dilma-Lula (caso do Bessias/Tchau Querida), 

considerando-a ilegal (ela foi realizada pela PF); MAS VALIDOU a gravação 

de um criminoso indiciado em 5 processos (Joesley), GRAVADO PELO 

PRÓPRIO, EM EQUIPAMENTO DELE PRÓPRIO, e não entregue 

imediatamente após sua realização? 2. Janot foi muito bonzinho com a JBS. 

Sem defender a ODEBRECHT, é claro, houve 2 pesos e 2 medidas. 3. O 

braço-direito de Janot na PGR (Procuradoria Geral da República), ex-

procurador Marcelo Miller, passou a trabalhar (em março, mês das 

gravações...) no escritório de advocacia contratado pela JBS... 4. Toda a 

família dos irmãos JBS sai do país? Por que? 5. Mantega (que atuou para 

liberar 8,1 bilhões para a JBS) continua livre e Janot? Nada? 6. 

Diferentemente do que foi revelado junto com as gravações e filmagens, o 

dinheiro NÃO FOI rastreado eletronicamente... 7. Diferentemente do que foi 

revelado, as filmagens NÃO FORAM realizadas pela PF mas por uma 

equipe, ainda não identificada, da própria PGR (Janot...). 8. Joesley gravou 

Temer e Aécio. Por que não gravou também Lula, Dilma, Mantega, Cunha, 

Palocci, Dirceu, e todo o resto da canalhada? 9. Por que Janot e Facchin 

"dividiram" as relegações em 2 dias distintos: no primeiro dia Temer e Aécio 

e, no segundo, as demais gravações??? 10. Por que as gravações ficaram 

sob o total controle da JBS? Por que Janor não exigiu a entrada da PF na 

operação e nas gravações? 11. Além de deixar a gravação sob controle de 

Joesley, ele ainda teve tempo e liberdade para editar, cortar e manipular a 

gravação. Por que? Por que Janot não determinou o controle da operação 
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nem resgatou o material, bruto, antes de uma eventual (e realizada) edição? 

12. Quem vai acelerar e cobrar da CVM (Comissão de Valores Mobiliários) 

as investigações sobre a compra bilionária de dólares no paralelo pela JBS 

(fala-se em 1,4bilhão de dólares), com lucro, em apenas 1 único dia, de 

8,8por cento... 13. Quem vai acelerar e cobrar da CVM (Comissão de 

Valores Mobiliários) as investigações sobre a venda, pelos irmãos JBS, de 

ações do grupo (das empresas no Brasil) pelos próprios irmãos, já sabendo 

que suas ações seriam desvalorizadas? 14. Ninguém desconfiou da 

programação de filmes do PT nas TVs, ontem, com Lula e Rui Falcão (Deus 

me livre...) pedindo eleições diretas)??? Quem verificou, no TSE, quando o 

PT solicitou a veiculação desses filmes? Teriam sido parte de um 

agendamento prévio? 15. Por que Janot e Facchin mantiveram durante 17 

dias, em sigilo absoluto, a abertura de inquérito sobre Temer? Aguardaram 

o "circo" filmado pela JBS? 16. Se ODEBRECHT e JBS corromperam o 

sistema político em proporções bastante próximas, por que a ODEBRECHT 

foi obrigada a pagar 1 bi de multa e a JBS, Joesley, apenas 110 milhões? 

17. Por que o acordo com a JBS foi fechado (por Janot) e homologado (por 

Facchin), em menos de 1 mês??? Que pressa foi essa? Janot, Facchin e a 

Imprensa precisam dar essas respostas. URGENTE!!!!!!!" 

26 May 17 

• 23:57:44 Deltan Caros segue análise da nossa ascom caso possa ser útil. 

Usamos todas as cartas que tínhamos aqui à disposição nesta semana: den 

Lula, operação, posts e declarações públicas. Continuaremos pensando. 

• 23:57:44 Deltan Drs, sugerimos uma conversa com vcs na segunda-feira, 

para analisar de que forma podemos atuar para tentar minimizar os efeitos 

negativos sobre a operação. Levantamos alguns assuntos em que os 

ataques estão sendo realizados e outros que podem vir a ser utilizados... 

segue abaixo: 

• 23:57:44 Deltan Constatação: Denúncia – Lula, Operação de hoje e nota 

sobre acordo de leniência não surtiram efeito esperado na avaliação da 
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Ascom. Foco continua sendo Brasília e os desdobramentos negativos da 

delação da JBS. Nota da leniência – não saiu em nenhum veículo de grande 

circulação. Operação – teve espaço mas não é maior destaque do dia, 

como anteriormente. Denúncia – Lula – ganhou espaço, mas no dia que 

saiu brigou com muitas outras manchetes, não conseguindo abafar 

noticiário de Brasília. 

• 23:57:44 Deltan DELAÇÃO JBS Benefícios para os colaboradores – 

moradia no exterior, lucro com venda e compra de ações, impunidade, sem 

pena mesmo com a efetividade da colaboração. Perda de apoio da 

população em virtude de uma `´sensação de impunidade´´. 

Questionamentos da validade do acordo – CPI sobre a delação no 

Congresso, avaliação do STF, questionamento de defesas, pedido para 

Fachin sair da relatoria (ligação com JBS), investigações da CVM. Perda de 

apoio na imprensa – quase que totalidade está criticando que MPF foi 

exageradamente brando com os colaboradores. Questionamentos sobre 

todos os acordos firmados – além das críticas habituais, acordo com JBS 

coloca de novo no foco forma como os acordos são fechados pelo MPF – 

muitos benefícios, pouca punição, demora na devolução do dinheiro, forma 

de celebração, etc. Ataque dos políticos – aproveitando polêmica, reativar 

projeto sobre limitação aos acordos de colaboração premiada e outras 

propostas. Descolam a JBS do Temer – Joesley está livre e no exterior, e 

Lula nunca foi preso. Corrupção da JBS começou no governo Lula e 

nenhum dos dois está preso. A ̀ `bomba´´ estoura no governo Temer. (neste 

caso os apoiadores) Vários veículos entraram em contato pedindo dados 

sobre leniências e colaborações para fazerem comparação entre os 

acordos. Este tem sido o foco. 

• 23:57:44 Deltan VAZAMENTO DE AUDIO DE JORNALISTA Mesmo com 

explicação da PGR, críticas de que procuradores não aceitam divergências 

sobre os trabalhos estão aumentando e podem aumentar. Por Reinaldo 

Azevedo ser um crítico ferrenho da operação, isso ficou mais ainda na cara. 
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Obs – saída não é bater de frente com imprensa. Constatação: Segundo 

episódio envolvendo divulgação de áudios com jornalista, ferindo sigilo da 

fonte. Não se pode criticar a Lava Jato. Jornalistas, mesmo não 

concordando com Reinaldo Azevedo, são unânimes sobre a questão do 

sigilo da fonte. 

• 23:57:44 Deltan USO ``POLÍTICO DA LAVA JATO Volta-se o discurso do 

uso ``político´´ da Lava Jato. Judicialização da política e críticas neste 

sentido. Veja pauta da Agência France Press - A Agencia France-Presse 

(AFP) está preparando uma matéria sobre as relações entre Justiça e 

Política no Brasil. Um dos pontos tratados faz referência à existência de um 

suposto "Partido da Justiça", que sem ser necessariamente uma força 

constituída, estaria configurado por juízes e promotores que buscariam ter 

uma influência determinante na agenda política do Pais. Críticas do 

Congresso e dos investigados neste sentido – além dos dois lados de 

apoiadores – esquerda e direita. Temer x Lula – para muitos, nas redes 

sociais, se Temer cai, Lula volta. Então defendem o atual presidente e 

criticam o acordo da JBS. Esquerda com inversão do discurso. Apontando 

a delação e pedindo punição a Temer. 

• 23:57:44 Deltan POSICIONAMENTO DA IMPRENSA Claramente observa-

se veículos defendendo atual governo e criticando decisões da operação, 

partindo do ponto da ECONOMIA. Se a Lava Jato não acabar a ECONOMIA 

nunca vai melhor. Neste ponto, Estadão, Folha, dois dos principais jornais 

têm feito isso, Estadão com mais veemência nos seus editorais. E discurso 

ganha adeptos do mundo econômico – agora que a economia estava 

voltando a se aquecer. Constatação: Cuidado para não bater de frente. 

Dependendo do passo dado, pode ser um tiro no pé ao perder mais apoio 

dentro da imprensa. 

• 23:57:44 Deltan ABSOLVIÇÃO – CLÁUDIA CRUZ Questionamentos de que 

há fragilidade nas provas contra mulher do ex-deputado. Perguntas 

surgiram na coletiva de hoje na PF. Essa abordagem é munição para 
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defesas atacarem operação reforçando que MPF não tem provas concretas 

contra muitos investigados, voltando ao discurso da coletiva do Lula do ano 

passado - ``Há convicção, mas não há provas...´´ Constatação: Não há 

discurso pronto. Dizer que ela sabia porque é jornalista com conhecimento 

técnico não cola na imprensa. Repórteres reforçam que não foi 

demonstrado o ``dolo´´ no caso. 

• 23:57:44 Deltan JULGAMENTOS NO STF Plenário do STF deve julgar na 

próxima semana Hcs que ficaram pendentes de análise, incluindo do 

Palocci. Com últimos acontecimentos, posicionamentos podem mudar. 

Manifestação de Mendes sobre reverter prisão de segunda instância. 

Voltando à tona assunto que ataca novamente a Lava Jato. 

30 May 17 

• 21:36:34 Deltan Segue análise da Ascom aqui, para avaliarem. Abordam 

acordo com JBS na parte final. 

• 21:36:34 Deltan Sobre os assuntos levantados anteriormente, algumas 

sugestões: Críticas da imprensa Editoral do Estadão. Resposta deve vir por 

meio de artigo, não diretamente. Pensamos aqui na Ascom, que 

repercussão do artigo não foi grande e, caso façamos uma resposta sua, 

podemos chamar atenção para o editorial. Ideia é expor a mudança de 

postura do jornal, desta forma reforçamos o ponto de vista de que há 

interesses ̀ `maiores sobre este tipo de divulgação´´. Ponto importante – não 

batendo de frente não perdemos apoio da imprensa, por isso cada passo 

deve ser avaliado. Pauta positiva que pode replicar na imprensa (relembrar 

momentos de ataque nas mãos limpas, reforçar atuação apartidária e 

ressaltar que há interesses de grupos econômicos nas críticas sugestão 

pode ser por meio de artigos, redes sociais e entrevistas (ascom pode 

definir veículos). Outra sugestão: ação coordenada entre procuradores do 

pais - dando entrevistas e defendendo atuação do MPF e da PGR (profusão 

de espaço). Alguma nova devolução de dinheiro grande poderia ajudar. 

Bater na tentativa de abafar investigação pode ter efeito positivo: - 
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possibilidade de mexer na estrutura da PF, novo ministro (atenção). - 

ressuscitarem projetos de abuso de autoridade e itens incluídos em votação 

do foro. - questionamentos sobre ação controlada e gravações. - 

insegurança jurídica ao tentarem revisar acordo da JBS (usar discurso de 

Barroso). - pensar em mobilizar população - ou se muda agora ou vai se 

perder a chance de alterar sistema de corrupção (reforçar este discurso - 

pega na imprensa - momento único do pais ou se encara o problema de 

frente ou vamos voltar a mesma situação de antes. - descolar de 

questionamentos políticos - se temer cai lula retorna - todos os partidos 

estão envolvidos. Bater nessa tecla. Gravação de áudios Cuidados sobre 

críticas a cobertura. Sempre que possível reforçar papel fundamental da 

imprensa Aliar importância da imprensa com transparência e divulgação de 

dados feitos pela FT. STF Caso pauta aborde prisão em segunda instância 

e julgamento de novos HCS avaliar estratégia já adotada anteriormente 

(série de entrevistas). Delação da JBS BSB precisa se movimentar. Existe 

possibilidade de ação civil pedindo bloqueio de bens sem comprometer 

acordos de delação? Celebração de leniência pode amenizar um pouco 

críticas, mas não acabar com elas. Governo vai prosseguir batendo nesta 

tecla. Acordo foi fechado no âmbito da lava jato? Ou greenfield? Isso 

precisa ficar claro. BSB precisa explicar. Nisso já neutraliza 

questionamentos de fachin seguir na relatoria. Há algum impedimento de 

troca de informações entre um acordo fechado numa operação e outra? Pq 

se não houver pode-se explorar isso de forma positiva. Reforço na defesa 

de acordos celebrados - FT do Rio de Janeiro precisaria se manifestar mais 

- foco não pode ser somente CWB, além de mostrar mais força. Absolvição 

Claudia Cruz Reforçar dados de condenações x absolvições Recorrer da 

decisão Nova operação demonstrou crimes envolvendo ex-depurado Ré 

ainda responde por improbidade administrativa. 
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Chat_6667724_p4.html 

 

28 Jun 15 

• 22:23:48 Robalinho Lula eh franco favorito. Já disse. Enquanto não se 

discutir o meu nordeste será quase impossível derrotar o pt e praticamente 

impensável derrotar são lula 

• 22:24:00 Ailton Mas ver os vermes estrebuchando é interessante. 

• 22:24:00 Vladimir Pena de morte, redução da idade penal, aumento 

drástico da escala... Nada disso é solução. Nosso problema está muito mais 

no processo penal e na execução penal do que no direito penal. E, claro, 

no que está além do crime: educação de qualidade, economia estável, 

políticas públicas em geral. 

• 22:24:52 Luiza http://www.mapadaviolencia.org.br/mapa2014_jovens.php 

• 22:24:52 De minha parte, não estou em ubeba de solução. 

• 22:25:00 Busca 

• 22:25:04 Ailton Por isso aprecio o sofrimento dos eleitores de Lula, sem 

comiseração. 

• 22:25:40 Robalinho Kkkkk 

• 22:26:24 Ailton Afinal, o sofrimento alheio é muito salutar. 

 

---------x--------- 

 

28 Jun 15 

• 12:21:56 Robalinho Se tiver um jeito de prender o velho Emilio ou algum 

familiar próximo de Marcelo odebretch ele demite a advogada de combate 

na hora. Prioridade zero. A cada estocada dela um novo passo na 

investigação. 

• 12:22:12 Angelo Old School. Nos EUA seria "trial lawyer", nunca 

coordenadora e primeira cara da defesa. Só deveria entrar, para valer, 

depois de o acordo fracassar. Nesta fase, acaba prejudicando o interesse 



Cláudio Wagner 
Perito Contador CNPC nº 3.738 

Contador CRC nº 1RS 048.422/O 

Auditor Independente CNAI nº 0604 

 

12 

 

SIGILOSO 

do cliente, limita muito as possibilidades. Enfim... Eu não sou ninguém. Só 

uma opinião... Hehehehe 

• 12:22:20 Robalinho Atingir lula fará o mesmo efeito: 

• 12:24:44 Robalinho http://g1.globo.com/economia/noticia/2015/06/grecia-

considera-fechamento-de-bancos-na-segunda-feira.html 

• 12:25:44 Robalinho Vem ai uma onda de choque. Se marola ressaca ou 

tissunami só saberemos nos próximos dias. 

• 12:26:16 Robalinho Mas o Brasil está sem fôlego . 

• 12:27:04 Angelo Medo da Grexit! Isso, na pratica, eh uma saída temporária 

do euro. Depois vai haver limites à saída de moeda em espécie; Chipre já 

viveu isso. 

• 12:29:32 Angelo Acho que não virá nada mais sério. Já está tudo no preço. 

• 12:30:08 Robalinho Se a corrida se acentuar e depois do dia 30 o banco 

central europeu pode simplesmente deixar os bancos quebrar e instalar o 

caos até para efeitos didáticos. Uma semana de caos e muito medo podem 

virar o plebiscito de domingo que vem dar uma lição em todos os 

esquerdistas e desmoralizar de vez o governo grego. E assim salvar o euro 

a médio prazo. 

• 12:31:20 Robalinho Mais ou menos o que temos de fazer com cliente que 

contrata advogado agressivo e que nao quer acordo. Mostrar o custo. Rs 

• 12:31:40 Robalinho Bancos quebrarem 
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Chat_8992915.html 

 

13 Jan 16 

• 09:58:56 Vladimir ECI com suíça está andando 

• 09:59:00 Vladimir Recebi informe ontem do MJ 

• 10:21:44 Orlando SP Excelente! 

• 10:25:16 Vladimir Nossa opinião é que o texto do acordo entre os poderes 

executivos deve ser enxugado, e que o texto entre os órgãos de 

persecução deve ter os detalhes operacionais. Vcs não querer pôr a PF na 

JIT BR CH? 

14 Jan 16 

• 22:09:57 Deltan Acho desnecessário, hoje. Nós que temos tido mais 

contatos com eles. Mas se alguém quiser, não me oponho. Só não sou 

entusiasta, porque nem todos lá são Erikas e não vejo hoje necessidade 

15 Jan 16 

• 00:29:24 Vladimir Se eu pudesse opinar, seria contra. Mas isso é com vcs 

• 07:34:40 Orlando SP Então, fica sem. Deltan não faz questão, vc é contra. 

Pronto! Sem PF. Agora, seria bom q tivesse cláusula q permitisse, 

temporariamente, com a ciência e concordância da contraparte, que 

integrássemos outras autoridades e órgãos. Assim, poderíamos, qdo e se 

necessário, buscar a ajuda direta da RF (que trabalha de mãos dadas 

conosco), e até eventualmente trazer a PF em um momento específico. 

Ademais, não teria desgaste com a PF, pois justificaríamos q está cls 

serviria para isto. 

• 08:58:52 Vladimir Perfeito 

16 Jan 16 

• 13:48:19 Deltan Boa Orlandinho 

 

  



Cláudio Wagner 
Perito Contador CNPC nº 3.738 

Contador CRC nº 1RS 048.422/O 

Auditor Independente CNAI nº 0604 

 

14 

 

SIGILOSO 

Chat_9588648.html 

 

31 Jan 15 

• 01:16:19 Vladimir Delta, o colega Luc mandou o pen drive com o ofício 

acima. Vê problema no texto desse ofício? O DRCI indagou. 

• 01:54:27 Deltan Preciso de tradução... O que preocupa? 

• 07:57:08 Paulo Pede para o DRCI te encaminhar oficialmente o pen drive, 

diz q vc ficou com uma cópia em 28/11 em razão da urgência e diz q vc 

saiu cientificado da necessidade de observar o princípio da especialidade. 

• 07:58:56 Paulo Não vi problema... Também especifica as contas e os 

titulares. Seria pelo sigilo? 

• 09:49:44 Vladimir Saadi se preocupou por constar no papel que recebemos 

esse material em mãos antes da remessa oficial. Não creio haver problema 

nisso, pq a entrega oficial formaliza tudo. 

• 10:27:40 Deltan Não vejo problema também. Eles nos cientificaram mesmo. 

Ótimo que chegou. Agora temos que enviar pro forma pra SPEA e receber 

assinados os laudos com datas. Os pedidos de cooperação com base no 

material já estão prontos. Talvez seja bom esperar uns dias pra SPEA nos 

devolver os laudos... 

• 10:32:16 Vladimir Pode me adiantar os pedidos por email, Delta. Já vamos 

traduzindo o que precisar. 

• 10:35:36 Deltan Mando sim. Esperamos esperar o Gilberto da SPEA 

confirmar uns números do laudo... Até sexta devo conseguir enviar. Prov 

uns 7 ou mais países... 

• 10:35:48 Vladimir Show! 

• 10:36:08 Deltan Ou melhor acho que vou te mandar p texto base q Ta 

pronto 

• 10:36:20 Deltan Depois é só traduzir alguns itens e inserir tabelas 

• 10:38:36 Vladimir Melhor. 
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• 11:23:28 Daniel Salgado Pr Go Delta, encaminhamos os relatórios para vc 

por malote. Gilberto mandou um consolidado por email Vc quer q seja 

remunerado. Eh isso? 

• 11:30:44 Deltan Dani, vou te ligar, mas é conveniente que tenhamos laudos 

com datas posteriores ao recebimento oficial para evitar questionamentos. 

Há mais algumas coisas tbem 

• 11:37:39 Daniel Salgado Pr Go Blz, delta. 

 

---------x--------- 

 

9 Feb 15 

• 13:56:16 Vladimir Delta, problema com o pedido da LJ para Liechtenstein. 

Não consideram dupla incriminação em caso de corrupção privada (para 

eles a Petrobras é privada). Tem de arranjar outro crime antecedente para 

conseguir cooperação por lavagem. Ou rezar para eles entenderem o que 

é uma estatal. 

• 14:17:23 Roberson MPF Vlad, poderia ser o crime de Cartel? 

• 14:20:33 Roberson MPF Ou ainda fraude a licitações? Temos tudo bem 

fundamentado em relação a ambos 

 

---------x--------- 

 

12 Feb 15 

• 12:11:04 Douglas Mensagem que recebi do moro agora 

• 12:11:08 Douglas Olha. Para avisar. Liberei no processo às defesas os 

depoimentos da delação da minha competência e sem autoridades com 

foro privilegiado. Como o processo é publico vao vir a tona. 

• 13:22:01 Douglas Sessão hj do stj. Dois hcs da lava jato. Péssima noticia. 

Áurea fazendo sessão. 

• 13:22:36 Roberson MPF    
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• 13:23:39 Douglas                

• 15:02:16 Deltan A pedido do Douglas, segue decisão e número dos autos 

em que Moto liberou depoimentos 

• 15:02:23 Deltan Menos de prerrogativa 

• 15:02:27 Deltan PEDIDO DE BUSCA E APREENSÃO CRIMINAL Nº 

5073475-13.2014.4.04.7000/PR REQUERENTE: POLÍCIA FEDERAL/PR 

ACUSADO: JAYME ALVES DE OLIVEIRA FILHO ACUSADO: RENATO DE 

SOUZA DUQUE ACUSADO: JOSE RICARDO NOGUEIRA BREGHIROLLI 

ACUSADO: MATEUS COUTINHO DE SA OLIVEIRA ACUSADO: RICARDO 

RIBEIRO PESSOA ACUSADO: EDNALDO ALVES DA SILVA ACUSADO: 

WALMIR PINHEIRO SANTANA ACUSADO: CARLOS ALBERTO DA COSTA 

SILVA ACUSADO: PEDRO MOROLLO JUNIOR ACUSADO: OTTO 

GARRIDO SPARENBERG ACUSADO: ALEXANDRE PORTELA BARBOSA 

ACUSADO: ERTON MEDEIROS FONSECA ACUSADO: GERSON DE 

MELLO ALMADA ACUSADO: CARLOS EDUARDO STRAUCH ALBERO 

ACUSADO: OTHON ZANOIDE DE MORAES FILHO ACUSADO: NEWTON 

PRADO JUNIOR ACUSADO: ILDEFONSO COLARES FILHO ACUSADO: 

JOAO RICARDO AULER ACUSADO: DALTON DOS SANTOS AVANCINI 

ACUSADO: VALDIR LIMA CARREIRO ACUSADO: ADARICO 

NEGROMONTE FILHO ACUSADO: FERNANDO ANTONIO FALCAO 

SOARES ACUSADO: EDUARDO HERMELINO LEITE ACUSADO: AGENOR 

FRANKLIN MAGALHAES MEDEIROS ACUSADO: SERGIO CUNHA 

MENDES ACUSADO: JOSE ADELMARIO PINHEIRO FILHO MPF: 

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL INTERESSADO: CONSTRUTORA OAS 

S.A. INTERESSADO: CONSTRUCOES E COMERCIO CAMARGO CORREA 

S/A INTERESSADO: ODEBRECHT S/A INTERESSADO: PETRÓLEO 

BRASILEIRO S/A - PETROBRÁS INTERESSADO: MATHEUS OLIVEIRA DOS 

SANTOS INTERESSADO: LUIZ ROBERTO PEREIRA INTERESSADO: 

EDMUNDO TRUJILLO INTERESSADO: FERNANDO AUGUSTO STREMEL 

ANDRADE INTERESSADO: ANGELO ALVES MENDES INTERESSADO: 
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ROGERIO CUNHA DE OLIVEIRA INTERESSADO: FLAVIO SA MOTTA 

PINHEIRO INTERESSADO: CRISTIANO KOK INTERESSADO: MARICE 

CORREA DE LIMA INTERESSADO: SENADO FEDERAL INTERESSADO: 

SHINKO NAKANDAKARI INTERESSADO: INEPAR - ADMINISTRACAO E 

PARTICIPACOES S/A INTERESSADO: MARIO LUCIO DE OLIVEIRA 

INTERESSADO: JOAO PROCOPIO JUNQUEIRA PACHECO DE ALMEIDA 

PRADO INTERESSADO: PEDRO JOSE BARUSCO FILHO 

DESPACHO/DECISÃO 1. Relativamente ao pedido de Jayme Alves Oliveira 

Filho (evento 911), deve a Defesa apresentar extratos das contas e de 

outros documentos que demonstrem o caráter alimentar da mesma. O 

requerimento deve ser distribuído por dependência como incidente de 

restituição. 2. Paulo Roberto Costa e Alberto Youssef celebraram acordo de 

colaboração premiada com o Ministério Público Federal, em procedimento 

conduzido pela Procuradoria Geral da República, sendo o acordo 

homologado pelo eminente Ministro Teori Zavascki. Em 21/01/2015, este 

Juízo foi informado de decisão de "cisão processual" relativamente ao 

conteúdo dos depoimentos, sendo enviado parte deles. Os depoimentos 

dizem respeito a supostos crimes praticados através do escritório de 

lavagem de dinheiro comandado por Alberto Youssef e por meio do qual 

teriam sido lavados recursos de crimes antecedentes praticados 

principalmente contra a Petróleo Brasileiro S/A - Petrobrás. Esses crimes, 

apurados no âmbito da Operação Lavajato, são de competência deste 

Juízo, como já fundamentado anteriormente, entre outras razões pela 

prevenção, pois o primeiro crime investigado no escritório de lavagem de 

Alberto Youssef consumou-se em Londrina/PR (art. 71 do CPP) e porque 

também envolvem fatos havidos no âmbito da jurisdição desta Vara, como 

desvios havidos na Refinaria Presidente Getúlio Vargas, no Paraná, e a 

aquisição de bens imóveis com dinheiro sujo em Curitiba e Londrina. 

Inviável, como pretendem alguns, espalhar os processos e provas por todo 

o território nacional, inviabilizando a compreensão do todo, pulverizando 
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provas e prejudicando a investigação e a persecução. Permanecem com o 

Egrégio Supremo Tribunal os depoimentos que envolvem autoridades com 

foro privilegiado e outros relacionados. Na assim denominada Operação 

Lavajato, foram propostas em uma primeira fase cerca de dez ações penais 

e posteriormente outras seis, estas últimas contra dirigentes e empregados 

de empreiteiras supostamente envolvidos na trama criminosa. As Defesas 

dos dirigentes e empregados das empreiteiras reclamam, cotidianamente, 

a este Juízo acesso aos depoimentos prestados na colaboração premiada. 

Impetraram, inclusive, habeas corpus e até reclamações pleiteando o 

acesso. As ações penais 

 

---------x--------- 

 

1 Mar 15 

• 13:07:38 Carol PGR Rapazes da FT, será q vcs têm um mapeamento dos 

desdobramentos feitos a partir dos termos que foram enviados p Curitiba 

por teori? Vamos precisar dessas informações p preparamos um material 

preventivo em relação ao que fizemos com isso. Seria importante tb 

sabermos quais as investigações em curso ai embaixo relacionadas aos 

políticos sem prerrogativa (lula, dirceu etc). Essa semana seremos 

cobrados em relação a esse grupo de investigados e eh muito importante 

termos as informações p traçarmos a nossa comunicação 

• 13:18:10 Paulo Carol, tenho sim, mas só devemos passar p a secom o q 

estiver sem sigilo 

• 13:19:09 Paulo Em regra, as de políticos estão sob sigilo, e essas que 

desceram ainda não avançaram, até por conta dessa situação de possível 

retorno de um ou outro ao stf 

• 13:24:47 Roberson MPF Com certeza Carol, a idéia é e sempre foi 

caminharmos juntos durante todo o percurso. Mais do que isso, temos 

consciência da dificuldade de obter provas fortes em relação aos 
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investigados aí de cima e estamos aqui para reforçar tudo o quanto for 

possível para a investigação e para o processamento deles. Não temos 

como investiga-los diretamente, mas podemos (e temos feito) ajudar com 

provas comuns a 1a instância e STF . A questão é que a menção 

(vazamento) por parte das defesas dos nomes dos VIPs no final do ano 

passado gerou uma expectativa gigantesca sobre a responsabilização dos 

políticos, mas completamente alheia ao fato de que as provas em relação a 

eles são mto mais difíceis, pois envolve o caminho do dinheiro em espécie 

em Bsb, de lideranças para outros parlamentares do partido. Pensando alto 

aqui acho que teremos que ir além, verificar alguma liderança VIP que 

esteja bem atolada em provas para trazê-lo para uma colaboração 

premiada. Mais do que isso, e desejável que seja alguém que já tenha 

perdido o foro, pois acho que seria mto difícil algum parlamentar no 

exercício do cargo pudesse faze-lo. Assim teríamos alguém de dentro 

falando que distribuiu o dindin, reforçando todos os elementos do AY, do 

Rafael Ângulo e indiciarios que já temos. Sei lá, posso estar sendo muito 

otimista que um ex-VIP venha para colaborar, mas pode ser bela alternativa 

para algum que esteja atolado em provas 

 

---------x-------- 

 

10 Mar 15 

• 21:25:16 Deltan Sobre as gravações: 

• 21:26:00 Deltan "Logo no primeiro dia, o PRC discorre ao final sobre como 

a Dilma fala gritando ao telefone e q não admite trabalhar com ninguém q 

saiba mais do q ela" 

• 21:26:04 Deltan Isso de saída... 

• 21:28:20 Sergio Bruno Mpdft     

• 21:34:20 Fabio Magrineli ?? 

• 21:35:24 Douglas Vcs sumiram ? Foram pra zona ? 
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• 21:36:20 Deltan No segundo dia, um procurador interrompe e diz "temos 

que pegar a Dilma e o PT, esses safados"... essa é brincadeira rs.... só pra 

amenizar a anterior, que aconteceu. 

• 21:37:20 Douglas Quem disse isso ? 

• 21:37:32 Douglas Pqpppppp 

• 21:37:52 Deltan Bricandeira... ninguém disse essa última rs 

• 21:38:16 Douglas Apapuuuuuuuu vcs. Porra estamos aqui so gerenciando 

crises 

• 21:38:28 Douglas                  

• 21:38:43 Deltan           

• 21:40:46 Danilo Mas Deltan, fora isso, há mais alguma coisa que possa 

causar constragimentos ao MPF? 

• 21:41:00 Danilo Digo ao MPF 

• 21:41:28 Danilo Pois no primeiro caso, a questão é entre Dilma e PRC 

• 21:52:32 Paulo Eu não participei, mas sei que foram oitivas muito 

cansativas, por semanas a fio. Deve ter lá bate papos informais, 

brincadeiras com o colaborador etc. Talvez algo que possa ser explorado 

negativamente. Não sei. 

• 21:56:32 Douglas Farei expressa abstenção de comentar e ditar adjetivos 

• 22:13:40 Deltan Danilo, é o que o Paulo disse... Desconheço qualquer coisa 

que possa gerar constrangimento ao MPF, mas é possível que apareça algo 

em tom informal de qualquer pessoa que estava lá 

• 22:14:20 Deltan Da PF: "Tenho certeza que vão aproveitar de eventuais 

manifestações espontâneas para descredenciar o trabalho.... Problemas 

pela frente..." 

• 22:14:40 Deltan Pode vir trabalho para a Super Carol da SECOM... 

• 22:38:18 Estréia do chefe no kibeloco 

• 23:02:38 Vladimir Se vcs lembrarem de algo, avisem. Danilo vai tentar 

esquadrinhar os vídeos 
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---------x--------- 

 

17 Mar 15 

• 19:29:52 Vladimir viram o que Gilmar disse? 

• 19:33:16 Danilo ?? 

• 19:33:40 Vladimir Gilmar sinalizou que, em julgamentos futuros, poderia 

conceder habeas corpus a presos na Lava-Jato. Para o ministro, os 

investigados já estão presos há muito tempo, o que configuraria 

antecipação da pena, mesmo sem condenação 

• 19:35:08 Isso já era esperado. As prisões estão durando muito mais que 

acreditávamos iria durar. 

• 19:36:00 Vladimir Vc apostou algo.... 

• 19:36:52 A aposta eu já paguei, com um churrasco para a FT. 

• 19:41:44 Diogo    

• 19:41:56 Diogo Desnecessária esta observação do gilmar 

• 19:42:08 Diogo Vai encher a patota de esperança 

• 19:47:20 Paulo Será q com o assad chegamos no psdb-sp? 

• 19:49:00 Paulo Ou algum outro operador q chegue nos amigos do gilmar, 

por isso a novidade? 

• 23:30:36 Deltan Então não cabe preventiva por mais de X dias mesmo se 

presentes os requisitos... Nova doutrina rs 

• 23:34:40 Douglas Vale quanto ... Ops 

18 Mar 15 

• 10:47:32 Vladimir Gilmar Mendes na rádio Estadão 

http://radio.estadao.com.br/audios/detalhe/radio-estadao,lista-dos-

investigados-da-lava-jato-esta-incompleta-avalia-o-ministro-do-stf-gilmar-

mendes,385818 Vale a pena ouvir 

• 10:52:08 Douglas Estarrecedor. Por muito menos já vi juiz sendo declarado 

suspeito 

• 10:52:52 Vladimir Acho que é o caso 
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• 10:54:04 Douglas Tem como fazer download desse áudio ? 

• 10:55:52 Cara. Idiota. E muito! 

• 11:32:04 Vladimir Tem 

• 11:37:04 Douglas Preciso deixar arquivado. Poderia pedir para alguém. Me 

da o forward daquele do cf 

• 13:44:08 Vladimir Ok 

 

---------x--------- 

 

31 Oct 15 

• 00:39:32 Douglas Fiquem tranqüilos. Faremos o possível e o impossível. 

• 04:00:44 Vladimir Coisas que observei no interrogatório de Marcelo 

Odebrecht perante Moro: 1. Foi muito bem treinado para o ato por um 

batalhão de advogados. 2. A estratégia de fazer discurso antes das 

perguntas do juiz me lembrou a postura do psicopata Hildebrando Pascoal, 

que usou a mesma técnica num júri que fiz com Robalo e Gustavo Velloso. 

Dá certo por um tempinho mas depois o jogo processual volta ao normal. 

3. Embora ele tenha ido bem na historinha ensaiada, a postura corporal 

denunciou a mentira. Quando Moro, perguntou sobre as contas na Suíça, 

aos 15'42'', Odebrecht muda totalmente de postura (antes aparentemente 

tranquila e firme). Ali levou a mão ao queixo para apoiar a cabeça, tocou o 

rosto e o nariz, gestuais típicos de quem está mentindo. O corpo fala. Mas 

o mais "cômico" foi o advogado dele dizer que todas as perguntas (que 

ainda não haviam sido feitas) já tinham sido respondidas por escrito. 

Procedimento oral na cross-examination foi pro ralo. E a defesa conseguiu 

comprar uma bola de cristal onde? 

• 04:01:08 Vladimir https://m.youtube.com/watch?v=w1mMzOEHtyI 

• 08:56:56 Bruno Calabrich Não houve interrogatório. Foi apenas o exercício 

do direito ao silêncio com um discurso introdutório ensaiadinho para a 

claque. 
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• 09:01:40 Vladimir O interrogatório serviu como peça de propaganda. Vai 

ser replicado e elogiado em blogs sujos e por "jornalistas" pilantras. 

• 10:29:00 Douglas Moro vai dar a pancada em seguida na sentença. E vai 

desfazer essa pantomima 

 

---------x--------- 

 

19 Jan 16 

• 17:45:44 Roberson MPF Pessoal, vocês sabem como está sendo 

controlado no STF o acesso por advogados aos arquivos audiovisuais dos 

depoimentos de PRC e AY? É somente mediante petição dos interessados? 

Há controle em secretaria? 

• 17:47:44 Roberson MPF Precisaríamos saber se os advs da CNO tiveram 

acesso a esses arquivos. Eles estão batendo aqui no 1o grau e na imprensa 

que o MP manipulou a transcrição e estão pedindo a suspensão da ação 

até que tenham acesso a tudo. Para justificar juntaram um link de um 

pequeno trecho de um dos arquivos, somente na parte que interessava a 

eles 

• 18:31:27 Andrey B Mendonça Robinho, eu nao sei, infelizmente. Mas 

acredito que seja só mediante petição dos interessados, pq, ao menos 

agora, o Teori tem entendido que o acordo é sigiloso para terceiros (para 

proteger a intimidade do colaborador). Nao sei se ele aplicou esse mesmo 

entendimento no início. 

• 18:33:04 Roberson MPF Obrigado pela informação Andrey. Seria muito 

importante para nós ter acesso a essa relação dos advogados que tiveram 

acesso aos termos de PRC e AY. 

• 18:36:28 Andrey B Mendonça lembra da petição dele no STF? 

• 18:36:40 Andrey B Mendonça será que nao da pra consultar pelo proprio 

site do STF?: 

• 18:37:28 Andrey B Mendonça vou ver o que aparece 
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• 18:38:16 Roberson MPF Eu não tenho acesso aos autos. Valeu! 

• 18:43:56 Andrey B Mendonça Robinho, eu tb nao tenho. Eu fui olhar no 

andamento processual normal. 

• 18:44:08 Andrey B Mendonça Lá aparecem alguns pedidos de vista e o 

Teori levantou sigilo 

• 18:44:08 Andrey B 

Mendonça http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.as

p?incidente=4641061 

• 18:44:20 Andrey B Mendonça Bastaria a eles terem solicitado ao STF, 

acredito. 

• 18:44:40 Andrey B Mendonça ha mencao ao pedido de vista de alguns 

advogados 

• 18:46:08 Paulo Confirmei na Vara que não desceu ainda... Poderiam me 

encaminhar cópia da decisão que deferiu a descida? Isso já é suficiente 

para a gente usar! 

• 18:46:16 Andrey B Mendonça o advogado Daniel Gerber. AGENOR 

FRANKLIN MAGALHÃES MEDEIROS e outros - a decisão de 06/03/2015, 

pelo advogado Luiz Eduardo R. B. do Monte 

• 18:46:44 Andrey B Mendonça Levantou o sigilo em março de 2015 

Robinho. Isso do caso do Paulo Roberto Costa (PEtição n. 5209) 

• 18:49:28 Andrey B Mendonça O do AY foi levantado em março de 2015 

(Petição 5244). 

• 18:50:00 Andrey B Mendonça Neste nao consta pedido de vista 

(http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?incident

e=4689978) 

• 18:51:12 Welter Prr Vi a decisão. Em princípio a defesa poderia pedir ao 

STF acesso, já que o sigilo foi levantado 

• 18:56:34 Roberson MPF Muito obrigado, Andreyzinho! 

• 19:32:16 Andrey B Mendonça de nada Robinho. Nao sei se ajudou mto 
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• 19:46:12 Welter Prr Andrey, O ideal era saber qual advogado teve acesso 

a estes autos e levou cópia das midias. sabe se toda vista fica registrada 

no sistema? 

• 19:47:12 Andrey B Mendonça Nao sei Welter. Nao ha processo eletronico e 

entao teria q ser pedido na secretaria essa informação 

• 20:54:40 Vladimir Pedir certidão ao STF 

• 23:22:32 Douglas Era por peticao 

 

---------x--------- 

 

9 Feb 16 

• 19:01:18 Vladimir Pessoal de CWB, especialmente Deltan, precisamos 

esclarecer quanto ao cumprimento de pedido passivo de Andorra. Está em 

questão a existência ou não de decisão judicial para compartilhamento de 

dados com aquele país. Precisamos confirmar se há alguma restrição para 

compartilhamento dos dados que já foram encaminhados em pen drive. 

• 20:42:03 Deltan   Vejo isso amanhã 

 

---------x--------- 

 

12 Feb 16 

• 17:09:44 Vladimir Colegas, atenção Pedido da CNO ao PGR. Está na SCI 

para resposta: Aguardo sugestōes para os itens a e b, especialmente o "b". 

No "a", vou dizer que não tenho controle da prova, que só o juiz natural e o 

promotor natural podem dela dispor e dizer que para nós a SV 14 e a LAI 

limitam esse acesso. 

• 17:10:12 Vladimir  

• 17:11:16 Vladimir  

• 17:21:16 Deltan Quanto ao "b", talvez seja uma boa construir que o privilégio 

do sigilo profissional advocatício também existe, dentro do sistema 
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adversarial, em relação ao MP e comunicações entre MPs, porque, como 

no caso da defesa, envolve questões de estratégia de investigação e do 

caso. Que se isso for viável, a defesa também terá direito a acesso ao 

conteúdo de todas as ligações e comunicações entre juízes e seus 

assessores, entre diferentes juízes e a ter acesso a todos os emails trocados 

por autoridades judiciárias no exercício da função em casos em que não há 

sigilo, ainda que não envolvam seu cliente. 

• 17:21:32 Deltan Faria o judiciário ver que o argumento se aplica a eles. 

Jamais passarão 

• 17:23:20 Deltan O fundamento para acesso a nossas comunicações e às 

do Judiciário é o mesmo : são autoridades públicas tratando do caso de 

clientes e vigiria publicidade. 

• 17:26:35 Deltan Mais um pouco, eles terão direito a que o juiz expresse 

seus pensamentos quando fizer uma careta em audiência, pelo pp da 

publicidade rs. Eles têm direito a informações oficiais e que embasam 

decisões e atos que afetam as esferas de direitos, e não a informações 

extraoficiais, que não estão formalizadas em procedimento de investigação 

ou em processo, mas objeto de conversas e tratativas informais. O que é 

relevante para o exercício da defesa pode e deve estar documentado. 

Fazendo brainstorming. 

• 17:28:01 Deltan Existe presunção de legitimidade dos atos oficiais, bem 

como de boa-fé. 

• 17:29:47 Deltan Argumentaria também que providência como essa jamais 

foi ambicionada na história, e levaria (slipery slope) a ter de dar anotações 

sobre o caso, gravar conversas de gabinete, reflexões sobre teses e 

enquadramentos, fornecer as pesquisas de doutrina e jurisprudência feitas 

por estagiários etc. 

• 17:30:00 Deltan Vou pensar mais 

• 17:40:56 Douglas Deltan. A pergunta. Vieram dados antes ? 
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• 17:45:54 Deltan Não veio nada antes ou fora do modo apropriado. Nosso 

primeiro acesso foi o recevbimento do pendrive, documentado 

• 17:46:31 Douglas Ótimo. Então teremos que dizer isso bem claro. Não ? 

• 17:46:35 Deltan Não tem nada de ilegal ou impróprio nas comunicações, 

mas usamos tom informal, fazemos brincadeiras etc., o que poderia nos 

expor. Além disso, abrir seria péssimo precedente 

• 17:46:43 Douglas Eu sei que não Deltan. 

• 17:47:09 Douglas Nas nossas mensagens não terão acesso. No pendrive 

que é problema 

• 17:47:12 Deltan É que poderia haver um adiantamento ou algo assim, que 

poderia ser considerado irregular 

• 17:47:16 Douglas No resto não levam mesmo. 

• 17:47:21 Deltan Mas não houve 

• 17:47:29 Douglas Bingo. Diremos isso certo ? 

• 17:47:33 Deltan Pendrive é susse. idêntico ao material que chegou em 

seguida 

• 17:51:44 Andrey B Mendonça Vlad, sugestao apenas: iniciar dizendo que 

nao ha nada de errado nesses contatos informais entre as autoridades e 

que eh uma pratica internacional estimulada por diversos tratados, dentre 

eles a Conv Merida e Palermo 

• 17:52:08 Andrey B Mendonça Pq da forma como colocam parece q eh algo 

errado isso 

• 18:07:00 Douglas Perfeito Andrey 

• 18:47:36 Vladimir Gostei desta. 

• 18:48:07 Vladimir Mas isso é assim nos EUA. 

• 18:48:27 Vladimir Isso com certeza. 

• 18:49:08 Vladimir Isso. Já usamos esse argumento antes. 

• 19:01:28 Deltan Não que eu saiba. Podem pedir, mas creio que juiz 

dificilmente dá. Dá anotações do agente sobre o depoimento, mas não de 

estratégia do caso 
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• 19:01:57 Deltan Caros, RHC 61758 de Fernando Baiano Baiano segue em 

trâmite, sem pedido de desistência. Creio que seria o caso, como de regra, 

de exigir desistência, não? Identificamos um nosso aqui também sem 

desistência, do Góes, e vamos cobrar 

• 19:02:04 Deltan Quem cuidaria disso na PGR? 

• 19:04:24 Vladimir Com certeza têm acesso a todos os registros inclusive 

anotações feitas pelo MP durante o "voir dire". No agora famoso caso Avery, 

os registros feitas pela Polícia e MP foram obtidos pela defesa. 

• 19:14:08 Vladimir https://www.washingtonpost.com/politics/courts_law/sup

reme-court-to-examine-racial-divide-in-jury-

selection/2015/10/25/005ecc56-774d-11e5-a958-d889faf561dc_story.html 

• 19:17:08 Deltan Does discovery mean that the prosecution has to reveal its 

case strategy? No. Discovery rules generally distinguish between raw 

information like names of witnesses, police reports, and drug or alcohol test 

results, and attorney theories and strategies. The latter is called “work 

product.” Prosecutors don’t have to turn over their work product to 

defendants—otherwise, it just wouldn’t be fair. Lawyers would be 

incentivized to hide their work or do less of it 

• 19:17:12 Deltan http://www.nolo.com/legal-encyclopedia/what-when-the-

prosecution-must-disclose.html 

• 19:17:24 Deltan "Work product exception", Vlad 

• 19:18:56 Vladimir Caso recente em que a Geórgia deu acesso à defesa às 

anotações da Promotoria durante a seleção do júri. As notas foram a base 

da argumentação defensiva perante a Suprema Corte de que houve "racial 

profiling". 

• 19:19:16 Deltan Aqui explica bem: 

http://www.justice.gov/dag/memorandum-department-prosecutors 

• 19:19:52 Vladimir Pois veja os caso acima. Concreto. As notas da 

Promotoria estão no recurso perante a SCOTUS. 
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• 19:20:48 Deltan Comunicações devem ser objeto de disclosure apenas 

quando são "substantive case-related communciations". 

• 19:20:56 Deltan Aqui está a linha de distinção: 

• 19:20:56 Deltan “Substantive” communications include factual reports 

about investigative activity, factual discussions of the relative merits of 

evidence, factual information obtained during interviews or interactions with 

witnesses/victims, and factual issues relating to credibility. Communications 

involving case impressions or investigative or prosecutive strategies without 

more would not ordinarily be considered discoverable, but substantive 

case-related communications should be reviewed carefully to determine 

whether all or part of a communication (or the information contained therein) 

should be disclosed. 

• 19:21:20 Deltan Nossas comunicações com autoridades estrangeiras são 

do segundo tipo 

• 19:21:52 Deltan Quando falei que juízes dificilmente dão, é porque, como 

diz o texto, "would not ordinarily be considered discoverable", mas às vezes 

alguns juízes surpreendem e dão 

• 19:21:52 Vladimir Não se trata de estratégia, Delta. Se trata de saber se a 

prova foi antecipada. 

• 19:22:20 Deltan Isso, mas quem seleciona e faz o discovery lá são os 

promotores. A defesa não tem direito a acessar tudo e escolhe. 

• 19:23:08 Deltan Basta afirmarmos que não tem emails com antecipação de 

documentos probatórios, salvo o que foi registrado nos autso (aquela info 

enviada originalmente que dizia que tinha 28MM fora e que juntamos) 

• 19:24:00 Vladimir A FOIA é muito forte lá. Veja que os e-mails de Hilary 

Clinton estão sendo liberados pelo Governo americano. Eram matéria de 

defesa criminal, tudo que o Estado faz é escrutinável. Já viu o caso Avery? 

É impressionante a quantidade de notas e registros que a defesa obteve. 

• 19:38:24 Fabio Magrineli Deltan, vou cobrar do adv do Baiano 

• 19:43:00 Deltan Vi bem por cima... 
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• 19:49:00 Orlando SP Tenho algumas sugestões. Em relação ao item 1, dizer 

para eles plantarem batatinha; em relação ao item 2, para plantarem 

cenourinha. Alternativamente, tb dizer que: a) eventuais comunicações 

entre as autoriadades não podem ser fornecidas tb em razão do sigilo, já 

que a comunicação pode, como sempre ocorre referir-se a diversos casos 

e não apenas ao relativo a ODE; b) (impossibilidade operacional) a PGR 

não tem controle sobre as mensagens, sobretudo quando apagadas 

(verificar o prazo de armazenamento das mensagens). Este argumento "b" 

talvez não seja oportuno, pois podem imediatamente notificar a PGR para 

que resguarde as mensagens a partir de então, o que não creio deva 

acontecer; c) (impossibilidade legal) vedação expressa do inciso XI da CF. 

Só cabível a violação da comunicação de dados dos procuradores, 

brasileiros e suíços, em caso de prática de crimes (e não no de apuração 

de crimes da ODE). 

• 19:54:40 Vladimir Boa abordagem essa da inviolabilidade das 

comunicações. 

• 19:55:00 Vladimir Antes vou pedir a eles que especifiquem a que e-mails se 

referem 

• 19:55:32 Vladimir E que esclareçam se são e-mails da Odebrecht. 

• 19:56:00 Vladimir Depois vou pedir ao SG informações sobre a políticos de 

armazenamento de e-mails e classificação de documentos na PGR. 

• 19:56:20 Vladimir Os argumentos jurídicos vamos usar só no terceiro tempo 

• 20:04:24 Orlando SP E a abordagem da batatinha e da cenourinha, não 

gostou não??? 

• 20:16:04 Vladimir Kkkkk 

 

---------x-------- 

 

10 Mar 16 

• 20:07:58 Deltan Não achei o pedido de prisão na denúncia... 
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• 20:08:30 Deltan Caramba... não sei se vai ser recebida. Tese parece ser, 

em leitura muito rápida: OAS praticou inúmeros estelionatos com cobranças 

indevidas ao assumir empreendimentos, e várias assembléias fraudadas; 

isso gerou recursos cobrados indevidamente (não vi base consistente que 

quantificasse isso, mas pode haver); Vaccari, ex-gerente da Bancoop, era 

próximo a Lula; Lula recebeu o apartamento (não há prova de que não 

pagou); há inúmeras provas, especialmente testemunhais, de que ele era o 

dono e de que ocultou a propriedade; Lula agiu com cegueira deliberada 

ao ocultar o apartamento que é fruto de vantagens criminosas. Não fala o 

porquê o Lula foi beneficiado, ou seja, o que a OAS ganhou com isso. Não 

vi (mas pode haver, fiz leitura dinâmica) crimes antecedentes posteriores à 

lei de lavagem. Se for rejeitada a denúncia e a prisão, e depois recebida 

denúncia aqui, Lula falará que era o mesmo fato e que Moro recebeu por 

perseguição. Pode ser ruim para nós. 

 

---------x--------- 

 

12 May 16 

• 23:08:37 Deltan Caros, há investigação separada sobre o Ministro do STJ, 

ou esse é o caso que vai descer com a perda do mandato do Delcídio? 

• 23:09:02 Deltan ... 

• 23:09:54 Deltan ... 

• 23:09:55 Deltan ... 

• 23:12:12 Carol PGR Deltan, a investigação da obstrução não vai descer, os 

fatos relacionados ao Navarro estão juntos com os do mercadante e da 

interceptação. 

• 23:12:23 Carol PGR Fábio 

13 May 16 

• 00:55:21 Deltan E já há definição sobre quem do GT toca esse caso 

envolvendo no Navarro? 
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---------x--------- 

 

8 Jul 16 

• 16:06:24 A Rolls Royce aparece aonde? 

• 16:07:52 Douglas Busca em São Paulo não ? 

• 16:12:17 Paulo o luis eduardo barbosa paga propina para favorecer 

contrato da rolls, porém diz que foi sem o conhecimento deles 

• 16:12:42 Paulo estamos negociando leniencia, porém os EUA pediram para 

segurarmos um pouco, e para nós é bom pq com os EUA conseguimos um 

valor muito maior 

• 16:40:32 Questão de turbinas? 

• 16:41:05 Paulo sim 

• 16:41:08 Paulo por que, achou algo? 

• 16:46:35 Não. Tem uma jornalista da BBC BRASIL que tá atrás disso. 

• 16:47:43 Paulo blz... não passa essa informação sobre o luis eduardo, pq a 

empresa ainda não sabe disso (que o operador diz que fez por conta 

própria) 

• 16:49:10 Não. Pode deixar 

 

---------x--------- 

 

26 Jul 16 

• 16:11:39 Paulo Pessoal... Só um lembrete, já que há vários colegas novos 

no grupo. 

• 16:12:25 Paulo Orientação é não fazermos pedidos de cooperação 

internacional ativa para a Suíça, sem antes conversamos com eles. 

Qualquer pedido nosso pode prejudicar a estratégia que eles estão 

adotando por lá 

• 16:29:15 Carol PGR Isso em relação a quê exatamente? 
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• 16:57:19 Paulo não pedir contas para a Suíça! 

• 16:59:25 Paulo explicando melhor, temos uma combinação com os suíços, 

Vlad está a par... Antes de qualquer pedido feito diretamente a eles, 

combinamos de conversar porque eles podem estar nos mandando os 

processos por transferência 

• 16:59:43 Paulo digo isso aqui pq vejo que os colegas novos estão com 

sangue nos olhos!!! rsrs 

• 19:15:14 Eduardo Paulo, e como podemos fazer essa solicitação à Suíça à 

procura de contas de investigados? Existe algum canal informal que 

possamos utilizar? 

• 19:16:36 Paulo sim, o canal informal é o Orlando... kkk 

• 19:17:15 Paulo Vcs podem entrar em contato diretamente, claro, mas se 

preferirem fazer por intermédio nosso, pode ser também 

• 19:17:31 Paulo existe uma visita programada para setembro, talvez fosse 

bom vcs do Rio participarem de ao menos uma tarde 

• 19:17:51 Paulo aliás, as contas das filhas do Othon estão na lista de 

prioridades e eles devem estar mandando já 

• 19:31:13 Eduardo Seria ótimo! Queremos participar sim. 

• 19:31:54 Eduardo Show. Estamos querendo as contas do Cabral. 

• 20:31:03 Renato Oliveira Paulo, o Luc vem ao Brasil ou só o Stefan? 

• 23:07:19 Paulo Não sabemos ainda Renato, por enquanto só a intenção de 

eles virem. Eles estão de férias parece, e Orlando de licença 

27 Jul 16 

• 18:08:32 paulo, considerando a sua ponderação sobre a cooperação com 

a Suíça, gostaria de saber se já há algo sobre a conta Penbur que teria sido 

destinatária de recursos de Ricardo Pernambuco! caso negativo, há óbice 

de dar seguimento à cooperação pela SCI?! 

• 19:06:42 Paulo Mel, o caso do Ricardo Pernambuco já estava pronto para 

transferência, já tinha uma carta de vcs aos suíços para essa transferência 

em maio na SCI (imagino que já tenha saído) 
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• 19:07:05 Paulo Possivelmente virão as contas relacionadas (não sei 

especificamente sobre essa Penbur) 

• 19:07:38 Paulo essa carta não é um pedido de cooperação ativa nosso, 

mas sim uma aceitação da transferência de processo. Nesse caso, 

combinado antes com os suíços, então tudo bem! 

• 19:08:33 Paulo então não valeria a pena fazer um pedido para ter acesso a 

essa conta agora, sem antes conversar novamente com os suíços a respeito 

• 22:14:38 Deltan Mesmo qdo não temos nada, os suíços pediram para não 

pedirmos formalmente pq isso trava eventual remessa via transferência... 

• 22:15:03 Deltan A transferência poderia ser vista como uma burla ao 

processo de pedido que demora um ano para ser respondido 

• 22:39:43 vou ver em que pé está esse pedido junto à SCI 

 

---------x--------- 

 

5 Nov 16 

• 23:45:30 Deltan Caros suspendam de novo os MLATs pra Suíça 

• 23:45:34 Deltan Stefan trouxe boas notícias: conseguiu destravar a Suíça 

• 23:45:44 Deltan Qdo tivermos mais detalhes informamos 

• 23:48:07 Carol PGR                      

8 Nov 16 

• 11:55:26 Deltan Caros, Orlando e eu falamos com Stefan: os processos 

estavam retidos na suíça porque a nossa manifestação de concordância 

com a transferência de processos poderia ser lida como um pedido de 

MLAT, obstando a transferência. Decidiram desbloquear essas remessas, 

mas não mais pediram nossa concordância. Simplesmente remeterão 

casos futuros. Por isso, em relação à Suíça (Stefan e Luc), a estratégia 

continua a mesma: não enviaremos MLATs. Os próximos casos a vir são 

Roberto Gonçalves, Othon e Epifanio 
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---------x--------- 

25 Jan 17 

• 16:54:28 Laura Tessler Pessoal, peço que anotem aí o meu novo telefone 

funcional, agora de Curitiba: (41) XXXXX-8064. O anterior (que tinha DDD 

de SP) será desativado 

• 16:55:05 Laura Tessler esse aí será o que utilizarei para o telegram 

 

---------x--------- 

User_115655888.html 

 

29 Jun 16 

• 15:38:13 Deltan, após a palestra na Fecomercio, podemos combinar a ida 

a redação do Rio? Estou aqui para acompanhar sua apresentação. 

• 18:49:34 Deltan, que horário você poderia na quinta lá no Rio? 

• 19:05:28 Deltan Desembarco meio dia e meia e tenho que estar no evento 

16.45, que é em Santos Dumont 

• 19:05:41 Deltan Podíamos marcar um tempo nesse intervalo 

• 19:12:30 Ta. Vou comunicar ao meu diretor e te retorno. 

 

---------x--------- 
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User_127430301.html 

 

28 Mar 19 

• 15:05:56 Jerusa Delta, sobre a reaproximação com os jornalistas, minha 

opinião é de que precisamos nos desvincular do Bozo, só assim os 

jornalistas vao novamente ver a credibilidade e apoiar a LJ. temos que 

entender que a FT ajudou a eleger Bozo, e que, se ele atropelar a 

democracia, a LJ será lembrada como apoiadora. eu, pessoalmente, me 

preocupo muito com isso (vc sabe). veja que, no passado, em pelo menos 

duas oportunidades poderíamos ter nos desvinculado um pouco do Bozo 

nas redes sociais: 1. caso Flavio (se fosse qualquer outro politico envolvido, 

nossa cobrança por apuração teria sido muito mais forte); 2. caso da lei de 

acesso à informação que o bozo, por decreto, ampliou rol de legitimados 

para decretar sigilo e depois a Camara derrubou o decreto. A TI fez nota 

técnica e tudo e nossa reação foi bem fraca (meros retweets). (ao lado do 

caso Flavio, o proprio caso de Onix Lorenzoni) agora, com a "comemoração 

da ditadura" (embora não tenha vinculação direta com o combate à 

corrupção), estamos em silêncio nas redes sociais. Não prezamos a 

democracia? concordamos, como os defensores de bozo, que ditadura 

foram os 13 anos de governo PT? a LJ teria se desenvolvido numa ditadura? 

sei que há uma preocupação com a perda de apoio dos bolsominions, mas 

eles diminuem a cada dia. o governo perde força, pelos atropelos, recuos 

e trapalhadas, a cada dia. converse com as pessoas: poucos ainda 

admitem que votaram no bozo (nao sei como Amoedo nao foi eleito no 1º 

turno pq ultimamente, so me falam que votaram nele). enfim, acho que 

defender a democracia, nesse momento, seria um bom início de 

reaproximação com a grande imprensa. 

• 15:08:26 Jerusa com relação a defender a Democracia, tambem seria 

importante um discurso de defesa das instituições. Atacamos muito o STF 

e seus ministros, mas sabemos que a democracia so existe com respeito 
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às instituições. e o STF precisa ser preservado, como órgão máximo do 

Poder Judiciário brasileiro. 

• 15:08:34 Jerusa pense com carinho   

• 15:12:37 Deltan Concordo Je. Acho nota esquisita. E se fizermos artigos de 

opinião? 

• 15:13:14 Deltan Acho que não da pra bater, mas da pra firmar posição 

numa abordagem mais ampla 

• 15:13:47 Jerusa isso. defender, sem atacar. 
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Chat_238583512_p3.html 

 

29 Nov 17 

• 13:33:44 Julio Noronha Buenas Tardes a todos Os escribo de nuevo porque 

el próximo día 4 el Juzgado Central n 2 y yo recibiremos declaración a 

Rodrigo Duran Tacla por los hechos ocurridos en España ( Vivosant y 

Gvetel) Os informe que Rodrigo Duran Tacla ha presentado un escrito en el 

Juzgado diciendo que no va prestar declaración a las autoridades de Brasil 

y hace alegaciones al respecto. Ante este hecho el l Juzgado no ha 

señalado ninguna fecha para ejecutar la comisión rogatoria brasileña ( la 

operación Dragón) ¿Que opinión tenéis al respecto? ¿ Renunciáis a la 

comisión rogatoria? En mi opinión si estáis de acuerdo deberíamos 

practicarla con un custionario de preguntas que me enviéis y el como 

investigado que diga que no contesta ese es su derecho pero por lo menos 

interrumpís la prescripción de los hechos No se que os parece. El 

magistrado me va a pedir opinión por escrito y me gustaría saber la vuestra 

• 13:40:55 Deltan Falei c o procurador chefe do trabalho e há perspectiva de 

conseguir uma pessoa por 6 meses 

• 14:02:46 Januario Paludo O de curitiba? 

• 14:06:39 Paulo eu ou Orlando temos reunião OCDE, mas dessa vez seria p 

Orlando ir 

• 16:43:07 Paulo pessoal, na sexta o colega Marcus, padrasto do Aptus, 

estará aqui o dia inteiro. vamos deixar ele lá na sala da informática, mas das 

14h30 às 15h30 ele se reunirá conosco na sala de reuniões, fará uma 

pequena apresentação e conversará para tirarmos dúvidas 

• 16:43:37 Paulo é o momento de aproveitarmos p ver se isso serve p alguma 

coisa mesmo, pois estamos gastando recursos humanos e materiais para 

fazer esse teste aqui 

• 16:43:44 Paulo seria importante a participação de quem estiver por aqui 
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• 16:43:55 Paulo fora esse horário, já avisei q temos outros compromissos e 

q não poderemos ficar com ele 

• 16:43:59 Paulo mas convidei para almoço tb 

• 16:44:25 Paulo especialmente de quem estiver na comissão de 

acompanhamento do big data e o pessoal da investigação 

• 16:57:16 Deltan Isso 

• 17:02:25 Deltan Caros, alguém precisa da reunião geral hoje? Falei com o 

pessoal que está aqui, e todos toparam em fazermos na próxima semana e 

não hoje, para refletirmos mais sobre as questões colocadas na última 

reunião. Paulo vai colocar no google drive pra alimentarmos o arquivo e 

nosso general cobrará todos que incluam suas ideias. Importante que cada 

um indique dois nomes para possível ajuda à FT. 

• 17:05:47 Jerusa Ivan Marx Fred Paiva           
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Chat_238583512_p4.html 

 

24 Feb 18 

• 07:28:18 Deltan Temos que avaliar esses pagamentos se não são 

prioridade para o RJ. Tem algum grupo que já estava tratando disso? 

Alguém já tinha afastado o sigilo do escritório? Se não, é uma oportunidade 

de ouro pra isso a partir do compartilhamento. 

• 07:28:18 Deltan https://www1.folha.uol.com.br/poder/2018/02/escritorio-

que-defende-lula-foi-quem-mais-recebeu-da-fecomercio-rj.shtml 
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Chat_238583512_p7.html 

 

16 Aug 18 

• 18:29:51 Welter Prr Pessoal A reuniao no MRE foi muito positiva. Coloco 

apenas alguns pontos, depois deve vir uma memória da reuniao pelo outro 

grupo. 1- o prazo para defesa é inicio de novembro, apos o 2 turno, sendo 

que uma possível decisao deve sair nao antes de março, que reduz a 

dimensao do problema; 2- foi sugerido que ninguem do MPF fizesse contato 

direto com os membros da comissao, ficando este encargo para o Itamarati. 

O contato direto de um membro da FT poderia ser visto como uma 

fragilidade da posicao brasileira, ou uma tentativa do agente público de 

explicar ou esconder seus erros(famosa tentativa de esconder a mao preta). 

Sem contar que os membros nao residem em Genebra, mas em seus 

diferentes países, so se reunindo na comissao. 3- a defesa sera 

encaminhada pela representante do Brasil no Conselho, pessoalmente, que 

vai sugerir que o Brasil esta a disposicao para esclarecimentos, inclusive 

para responder questionamentos ou mesmo receber a visita da comissao, 

que assim pode conhecer melhor e de perto o nosso sistema judicial, o caso 

em si e a forma como esta sendo conduzido 

• 18:38:44 Welter Prr Foi passada a hipotese de uso do caso tacla no do Lula. 

Como isso implicaria em juntada de novo documento, haveria a reabertura 

de prazo para defesa, atrasando o procedimento; A media de prazo para 

julgar casos é de cerca de dois anos, podendo chegar a cinco. 

• 18:44:36 Paulo Que bom welter! Raquel chegou a falar que a comissão não 

recebe casos de pessoa física, mas só de países. Achei estranho isso. 

Confirma? 

• 18:53:22 Welter Prr Ninguem cogitou disso na reuniao 

• 18:55:44 Welter Prr Talvez seja a se perguntar na proxima reuniao, mas o 

Alexandre comentou que estranhava que o Lula nao tenha ido à Comissao 
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Panamericana, que é bem mais célere no decidir, dando a entender que 

ele pode reclamar na comissao da Onu 

• 18:57:05 Isabel Grobba Muito bom! 

• 18:58:06 Isabel Grobba eu tenho fones! Viva!! 

• 19:14:09 Isabel Grobba Eu não entendi uma coisa: você relatoru que "uma 

possível decisao deve sair nao antes de março", mas a estimativa é de 

julgamento em prazo de 2 a 5 anos. Que fase é essa com estimativa de 

decisão em março? 

• 19:21:36 Welter Prr Na pior das hipóteses sai a reunião inicial em março, 

mas a decisao final pode levar uns dois a cinco anos 

• 19:24:05 Isabel Grobba Ah, certo! 

• 19:25:27 Welter Prr A media é de dois anos. Pode ate acontecer que se 

decida na primeira reunião, mas ele nao acredita, dada a complexidade da 

situacao 

• 19:27:29 Isabel Grobba Compreendi bem! 

 

 

Sendo o que tínhamos para o momento, permanecemos 

a sua disposição para quaisquer informações adicionais que se fizerem 

necessárias. 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

Cláudio Wagner 


